
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE II

DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIV - N° 193
	

CAPITAL FEDERAL	 SEGUNDA-FEIRA, 9 DE OUTUBRO DE 1972

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
• NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIAS SUNAB DE 28 DE

. SETEMBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso de suas atribuições
Mgals, e tendo em vista o Decreto nú-
mero 63.196, de 29 de agosto de 1968,
e a Resolução (CIP) de 4 de novembro
de 1968, resolve:

N° 712 - Designar Luciano da Silva
Moreira, para exercer os encargos de
Agente de Inspeção na Delegacia des-
ta Superintendência no Estado da
Guanabara, na vaga decorrente da
dispensa de Jarbas Siqueira da Costa,
etribuindo-lhe a gratificação prevista
#a Portaria SUPER n° 1.296, de 3 de
dezembro de 1968.

N° 713 - Designar Renato Hutto
Baptista Neto, para exercer os encar-
gos de Agente de Inspeção da Del ega-
cia desta Superintendêntia no Estado
da Guanabara, na vaga decorrei-"e da
dispensa de Justino Jorge Cooper
Silveira, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Portaria no SUPER 1.296
de 3-12-68. - Glauco Carvalho.
PORTARIA SUNAB N° 715, DE 2 DE

OUTUBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ,,,.
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:	 •

Designar Neli° Alves da Silva, Au-
xiliar do Serviço de Segurança e ln-
formaç ões desta Superintendên-
cia, para substituir o Chefe da Seção
de Operações Especiais do referido
Serviço, nos seus impedimentos legais,
temporários ou eventuais. - Glauco.
Carvalho.

PORTARIAS SUNAB DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
que lhe confere o artigo 1°, item 11
do Decreto n° 51.87, de 4 de abril de
1964, resolve:

N° 716 - Dispensar a pedido, a par-
tir de 10 de outubro de 1972 - Cel.
Ri 1 - Amilcar de Aquino Gaspar, dos
encargos de Diretor da Divisão do Ma-
terial do Departamento de Adminis-
tração da Secretaria Executiva 'testa
Superintendência, para os quais foi
designado pela Portaria SUNAB nú-
mero 675, de 29 de dezembro de 1969
publicada no Diário Oficial da União
de 7 de janeiro de 1970.

N• 717 - Dispensar a partir de 1°
de outubro de 1972, o Cel. RI 1 -
Amlicar de Aquino Gaspar, de Substi-

tuto do Diretor do Departamento de
Administração da Secretaria Executi-
va desta Superintendência, para os
quais foi designado pela Portaria ..
SUNAB n° 207, de 3 de março de lin,
publicada no Diário Oficial da União
de 13-3-72. - Glauco Carvalho.

Retificações
Na publicação da Portaria Super

n° 46, de 15 de setembro oe 1972, pu-
blicada no Diário Oficial de 27 de se-
tembro de 1972, página 3.361,

Onde se lê:
"Art. 1° O trigo de prudução na-

cional, da safra de 1927 ..."
Leia-se:

"Art. 1° O trigo de produção na-
cional, da safra de 1972.."

Na publicação das Portarias Super
números 48 e 50, de 22 de setembro
de 1972, publicadas no Diá rio Oficial
de 28 de setembro de 1972,- páginas
3.378 e 3.379.

Onde se lê:
• "PORTARIA N° 48, DE 22 DE

SETEMBRO DE 1972"
Leia-se:

"PORTARIA SUPER N° 48, DE 22 DE
SETEMBRO DE 1972"

Onde se lê:
"PORTARIA SUPER N° 50, DE 20 DE

SETEMBRO DE 1972"
Leia-se:

"PORTARIA SUPER N° 50 DE 22 DE
SETEMBRO DE 192"

Delegacia
no Distrito Federal -

PORTARIA DEBR N.° 49,' DE 29 DE
SETEMBRO DE 1972

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
no Distrito Federal, .no uso de suas
atribuições legais,

Considerando que o café torrado e
moído é mercadoria essencial ao con-
sumo da população e que, presente-

ente, torna-se necessário assegurar
sua livre distribuição por preço que,
além de garantir remuneração justa
ao torrefador, seja 'acessível ao con-
sumidor,

Considerando que a fixação de pre-
ços de mercadorias essenciais é me-
dida prevista no art. 2° inciso II, da
Lei 'Delegada n' 4, de 26 de setem-
bro de 1962, combinado .com seu ar-
tigo 6° inciso IV,

Considerando a autorização que lhe
foi conferida pelo art. 4° da Portaria
Super n° 30, de 4 de agosto de 1972,
resolve:

Art. 1° Fixar, para o Distrito Fe-
deral os seguintes preços máximos

permissíveis para venda, ao oonsumi-
dor,- das marcas de café torrado e
moído abaix discriminadas:
Café Jambo - Cr$ 6,70 o kg.
Super Café Forte Tipo Exportação -
Cr$ 8,00 o kg.

Parágrafo único. O preço de venda,
pára fração de kg será, obrigatoria-
mente, proporcional ao preço fixado
neste artigo.

Art. 2° O lançamento de qualquer
outra marca (13 cafe só poderá ser
feita após prévia fixação, por esta De-
legacia da SUNAB, do seu preço de
venda ao consumidor.

Art. 30 As torrefações que possuran
marcas de café torrado e moído não
relacionados nesta Portaria ficam
obrigados a, no prazo de 72 horas,
comunicar a esta Delegacia sua deno-
minação, para efeito de fixação cie
seus preços.

Art. 40 Os estabelecimentos comer-
ciais sujeitos às normas desta Porta-
ria ficam obrigados a afixar, em lu-
gar visível e de fácil leitura, em al-
garismos de, no mínimo'3 (três) cen-
tímetros de altura, a tabela de pre-
ços relativa às marcas de café, tor-
rado e moído, por êles comercializa-
das.

Art. 50 O descumprimento do dis-
posto nesta Portaria sujeitará os in-
fratores às sanções previstas na Lei
Delegada n° 4, de 26 de setembro de
1962 e no Decreto-lei 422, independen-
temente das demais cominações legais
a que estejam sujeitos.

Art. 6' A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, revo-
gadas as disposições em contrário. -
Heicadoro Martins.

PORTARIA DEBR N.° 50, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1972

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
no Distrito Federal no uso de suas
atribuições legais,

Considerando que o café torrado e
moldo é mercadoria essencial ao con-
sumo da população e que, presente-
mente, torna-se necessário assegurar
sua livre distribuição porpreço que,
além de garantir remuneração justa
ao torrefador, seja acessível ao con-
sumidor.

Considerando que a fixação de pre-
ços de mercadorias essenciais é me-
dida prevista no art. 2.° inciso II, da
Lei Delegada n.° 4, de 28 de saiam-
art. d.., inciso IV

Considerando a autorização que lhe
foi conferida pelo art. 4.° da Portaria

iUPER n.° 30, de 4 de agosto de 1972,,
resolve:

Art. 1.0 Fixar, para o Distrito Fe,
deral o seguinte preço máximo per.,
missível para venda, ao consumidor;
da marca de café torrado e moldo
abaixo discriminada:

Café Scarimo - Cr$ 6,10 o kg.i
Parágrafo únioo. O preço de ven-

da, para a fração de kg será obriga-
toriamente, proporcional ao preço
fixado neste artigo.

Art. 2.° O lançamento de qual-
quer outra marca de café só poderá
ser feita após prévia fixação por
esta Delegacia da SUNAB, do seu
preço de venda ao consumidor.

Art. 3.° As torrefações que possuam
marcas de café torrado e moído nãoj
relacionados nesta Portaria ficam:
obrigados a, no prazo de 72 horas,
comunicar a esta Delegacia e a de- !
nominação para efeito de fixação de
seus preços.

Art. 4.° Os estabelecimentos co-
merciais sujeitos às normas desta Por-
taria ficam obrigados a afixar, em lu- '
gar visivelmente e de fácil leitura,'
em algarismos de no mínimo 3 (três)1
centímetros de altura, a tabela de
preços relativa b. marca de café, tor-i
rado e moído, por eles comercializa,.
das.

Art. 5.° O descumprimento do dis-
posto nesta Portaria sujeitará os in-1
fratores às sanções previstas na Lel
Delegada n.* 4, de 26 de setembro de
1962 e no Decreto-lei 422 independen-
te das demais cominações legais a que
estejam sujeitas.

Art. 6.° A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua
cação no Diário Oficial da União,
revogadas as disposições em contrário.t
- Heleodoro Martins. .

Delegacia no Estado
da Guanabara

PORTARIA N° 8, DE 14 DE
JULHO DE 1972

O Delegado da Superintendendo'
Nacional do Abastecimento (SUNAB),1
no Estado da Guanabara (DEGB), no,'
uso legal de suas atribuições, resnlve:il

:-
Designar Arnaldo do Amor Divino,

Inspetor de Indústria e Comércio ri-,"
vel 15-B, matrícula n° 2.115.085, para
mbstituir o Chefe da Seção Financei -

ra da Divisão de Administração desta
)elegacia, durante seus impedimentos
legais, temporários ou eventuais.
Sylvio Pereira da Silva.

Delegacia em Minas Gerais
PORTÁRIAS DE 1 DE AGOSTO

D51972
O Delegado da Superintendendo

Nacional dx Abastecimento no Estació



cheque ou vale postal, em favor de
Tesoureiro do_ Departamento de firo,.
prensa Nacional. Quanto ao contra.;
to da porte aéreo, em layer da De'3
legacia Regional da Emprése Brasf:
leira de Correias e Telégrafos em
Brasília.- •

7) . No caso de porte airão pare
localidade não servida por dm meie
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminha-manto ao dea-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

11) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévia
aos assinantes.	 •

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e rã
iniciarão sempre no primeiro dia sita
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poder& ser mensal, se-
mestral ou anual. O praeo das assi-
naturas para o Exterior é' sdmente
anual e não Minera transporte por
via aérea.

10) Á renovação deverd sor solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, sento suspnutos In-
dependentemente cts arPtio-prévio.
.11) Para receberem os suplemen-

tos as edições dos breio* oficiais, os
assinantes deserdo solicita-1ns no ato
da assinatura.

13) Os pedido. eid assinaturas do
servidores devem ser encaminhados
Com comprovante do sua situaçde
funcional.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA ' NACIONAL

• himaTerliwit,
ALBERTO DE nnitTo PEREIRA

~Fe	 sarmvp ma pulet.manSas .CHE VA caçÃo ma mamei°

J, B. (SE ALMEIDA CARNIEIF-k0 	FLORIANO GUIMARÃES

'DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO. - PARTIt

là-^lo destinado 1 publicaçao dos atos da administração deacentraiireee
In,mse adaticinal tl• Departamento , de imarlinati Nacional

/311.a8/LIA

ASSINATURAS

RPIAITIÇÕES a PÂRTICULAIES	 DVECION/R10.4

Semestre 	  Cr$ 50,00 Semestre 	  Cr$ 37,50
Ano 	  Cr$ 180,00 Ana 	  Cl 73,00

7/citerior	 Exterior
Cl 130,00 Ano 	  84 95,00

PORTE ARRE°

Mensal	 Cr$ 17,00 J Semeetral Cl 102,00 1 Anual 	  Cr$ 204.00
NUMERO AVULSO'

exemplar. 
preço do nimero avedeã. figura na ateima pdaina de cada

- - O previ do exemplar atrasado serd acrescido de 04 0,01, es (10
mania ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se de anca anteriores.

Ano • o:CC

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

- DEPARTAMENTO NACIONAL blicada no Diário Oficial da União, de

DE ESTRADAS DE RODAGEM 
5 de maio de 1971, 44.988-72, resolve:

Designar o servidor Eduardo de 011-
• Diretoria do Pessoal 	 veira Rosa, matrícula n° 1.573.295,

PORTARIA N o 2.421, DE 29 DE	 pertencente ao Quadro de Pessoal des-
SETE111)3110 DE 1972 	 ta Autarquia, para exercer a função

gratificada, símbolo 1-F de Adjunto
O Diretcir da Diretoria de Pessoal, da Assessoria de Supervisão Técnica,

usando da competência delegada pelo da Divisão de Engenharia e Controle
Sr. Diretor-Geral, através da Porta- .rie Transito, da. Diretoria de Opera-
ria n° 668, de 23 de abril de 1971, pu- ções. - José Luiz de Figueiredo.

MINISTeRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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outubro de 1972

1) O e2pediente das repartiçõee
üblicas, destinado à publio4ão,

(;sere recebid	 deo na Seção Cemiiii4s,
cações até 'às 17 horas. O atendi
mento do público pela Seção de /tá-
dega serd de 12 às 18 horas. '.

2) Os originais pera publicação,
evidamente autentkados, deverãO
er datilografados diretamente,, era
spaço dois, em papel acetinado ou

ergamínhado, medindo 22x33 cen-
tiros, sem emendas ou rasuras

ise dificultem a sua compreenado,
Wt esvecial quando contiverem tet-
eias.

i Serão adnitkidas cópias em tinta
!prata e , indelével, e critério do
W.I.N.

1 3) Os originais encaminhados &
publicação não serão restituídos às..
partes.

4) As ' reclamações - pertinentes et
.alériti retribuíste, nos casos der

e

ir,.o eu ~sido, serão encaminhadas,
r asad	 éoo, à Seção de Bedaç, até

Is quinto dia útil subseqüente A
publicação.
i 8) As, assinaturas serão tornadas

D.I.N. O transporte por Ma
se será contratado separadamente

a Delegacia da Empresa Bra-
de Correios e Telégrafos 'em
. Esta poderá se encarregar

ém de encaminhar e pedido deEpei' natura ao D.I.N. Neste caso o
manta dirigrird ao D.'I.N. o pe-

de ~Matara 4 0 pagamento do
"ator correspondente, na forma do
*em seeuinte.

e) A remessa de calares para
assinatura, que será acompanhada

rplieceléo, serei feita somente por
e esclarecimentos quanto à sua

pe Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N° 28 - Conceder dispensa por con-
veniência do serviço, Carlos Moreira
rranco, Mestre silvei 14-B, matrícula

Chefe

2.138.056 do Quadro do Pessoal da
UNAB; dos encargos de Substituto da

 da Seção de Expediente e Pro-
tessamento de Autos, desta Delegacia,
para os quais foi designado pela Por-
taria DEildGi57.168.

N° 29 - Designar o servidor comis-
sionado Luciano Esteves, A sai stente da
ii)1EPIDEMG, desta Delegacia, para
isubstituir a Chefe da Seção de Expe-
diente e Processamento de Autos des-
ta Delegacia, durante seus impedi-
Inentos legais, temporário ou even-
tuals. - Frederico Adolpko Ferreira

assheber.

( INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

-	 •	 AGRARIAn

Coordenadoria Regional de São Pau-
lo, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal deste Instituto, transfor-
mado pelo Decreto n.° 69.532, de 10 de
novembro de 1971. - José Francisco
de Moura Cavalcanti. ,

PORTARIA N.° 2.138, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 2.5
do Regulamento Geral, aprovado pelo

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTARIA N° 101, DE 29 DE
SETEMBRO DE 1972

0 Presidente Substituto do Institu-
to Nacional do Cinema, -usando das
atribuições que lhe confere o ,artigo
60, letra "c", do Regulamento aprova-

Decreto Minero 68.153, de 1 de feve-
reiro de 1971, resolve:

Conceder dispensa a arim Araújo
Pinheiro da Silva, Auxiliar Adminis-
trativo, referência 7, faixa B, da Fun-
ção Gratificada, símbolo FG-6', de
Chefe da Secretaria do Centro Esta-
dual de Cadastro e Tributação de
Brasília, da Parte Permanente do
Quadro .de Pessoal, do extinto IBRA,
ficando em conseqüência revogada a
Portaria na 307, de 10 de julho de
1969. José Francisco de Moura Ca-
valcanti.

Diretor Substituto do mesmo Depar-
tamento, Cinetécnico Jurandyr Passo&
Noronha. - Carlos Guinardes de
Mattos Junior,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 26 DE SETEMBRO
DE 1972

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviço'
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

No 776 - Tornar sem efeito a Por-
taria n° 413, de 29 de julho de 1970,
publicada no Diário Oficial de 13 de
agosto de 1970, que designou Luiz
Reis Gonzaga, Carpinteiro, A-601.8.A
da PP do QUP da UFRJ para substi-
tuto eventual do Chefe da Adminis-
tração da Sede, símbolo 8-F da Fa-
culdade de Educação, em virtude da
aposentadoria de Miguel Arcanjo doa
Santos, ocorrida em 2 de março de
1972.

N° 777 - Designar o servidor Luis
Reis Gonzaga, ocupante do cargo de
Carpinteiro, A-601.8.A da PP do QUE'
da UFR,J para substituto eventual do
Chefe da Administração da Sede;
sLmbolo 8-F, da Faculdade de Edu-
cação, Eli Ribeiro Braga.

No 778 - Designar a servidora Ar-
lete Brandão Duarte, ocupante do
cargo de Correntista, AF-203.7 da
Parte Permanente do Quadro Calco
de Pesosal desta Universidade para
exercer a função gratificada de Chefe
do Setor, símbolo 15-F' (Serviço In-
dustrial de Alimentação - II. E. S.
F. A.), mantida pelo Excreto nú-
mero 60.455-67.

PORTARIA No 781. DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Revogar a Portaria n° 727, de 12
de setembro de 1972, publicada no
Boletim n° 37-72, aue delegou com-

PORTARIAS DE 3 DE OUTUBRO
DE 1972

o Presidente do Instituto Nacional
de coionizaçao e Reforma Agrária -
4NCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto número 68.153, de . 1 de feve-
reiro de 1971, resolve:

N.* 2.132 - Conceder exoneração▪ - a José Coelho Pereira, requisitado,
pfiical Legislatlyo, silvei AL-6, do
eargd em comissão, símbolo CC-2, de
Chefe do Centro Estadual de Cadas-
tro e Tributação de São Paulo, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
ima! do extinto IBRA, revogando em
conseqüência a Portaria n.° 278, de
11 de novembro de 1970:

N.° 2.133 - Nomear José Coelho Pe-
reira, requisitado, oficial legislativo,
nivel AL-6, para exercer o Cargo em
Çomissão, símbolo 3-C, de Chefe da
Divisão de Cadastro e Tributação, da

do pelo Decreto n° 60.220, de 15 de
fevereiro de 1967, resohe:

Dispensar o Professor Helio Furta-
do do Amaral, de membro da Co-
missão do Certificado de Classifica-
ção Especial, na qualidade de Repre-
sentante do Departamento do Filme
Educativo, de que trata a Portaria
n° 55, de 8 de abril de 1972, desig-
nando para a mencionada função o
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ne) não constituem cargo para efei-
to de acumulação", concluidoS:petência a Spencer Deliro ne.Miran-

da, Diretor "pro-tempore" do Insti-
tuto de Física, para, em conjunto
com o Superintenden•e do Centro de
Ciências Matemáticas e da Natureza,
Tarnier Teixeira, movimen:ar as con-
tas bancárias 'abertas em nome do
referido Instituto.

•PORTARIA N° 782, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Univers t d ide Federal
do Rio de Janeiro, cora base nos ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei i' 200-67,
visando a descentraliznao stevista na
Reforma Administrativa, e de acordo
com o artigo 132 do seu'Estatuto, re-
solve:

Delegar competência a. Alexandre
Sérgio da Rocha, nomeado Diretor cio
Instituto de Física, conforme Decreto
do Sr. Presidente da Repablica de 14
de setembro de 1972, oublieeuo no
Diário Oficiai de 15 de sesembeo de
1972, Seção I, Parte I, página 8.263,
para, em conjunto com o Saperinten-
dente do Centro de Ciências Matemá-
ticas • e da Natureza; Tintem Teixei-
ra, movimentar as c »sias bancárias
abertas em nome do referido Insti-
tuto. — Hélio Fraga, Heitor em exer-
cício.

PORTARIA N° 783, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Sub-Reitor de Pesosal • Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Dispensar a servidora Hildette Tor-
res Machado, Escriturário, AF-202-8A
da Parte Permanente do • Quadro
trinco de Pessoal desta' Universida-
de, da função gratifica-ia de Secre-
tária do Diretor (DDEP), ;símbolo
1341, — Viadir Menezes.

PORTARIA N°: 791, DE 29 DE
SETEMBRO Dn 1972

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, usando de atribu ição de sua
competência, resolve:

Retificar a Portaria n' 4e6, de 7 de
'junho de 1972, publicada no Diário
Oficial de 16 subsequente, que dis-
pensou Oiga Leal da Costa, da fun-
ção de Chefe da Seeilo de Pessoal,
simbolo 8-P, da Escola de Belas Ar-
tes, para declarar que o cargo da
Imensa é Oficial de Administração,
AF-201.16.C, e nãe como constou, ti-
pando ratificado os demais termos.
4- Medir Menezes.

Especial, ' do Quadro 'Único de Pessoal
da Universidade Federal de Juiz de
Fora, tendo em vista o Parecer núme-
ro 38.346, da Divisão Nacional de Pe-
recias Médicas do Ministério da
Saúde.

PORTARIA N.° 228, DE 26 DE
SETEMBRO DE 1972 .-

0 Reitor, em exercício, da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 26, item IX, do Estatuto da
Universidade, resolve:

Conceder exoneração, a partir de
1 de julho de 1972, • a Pietro Novelino,
ocupante do cargo de Professor Ad-
junto EC-502-Especial, do Quadro
17nico de Pessoal — Parte Permanen-
te, desta Universidade, matrícula
número 2.393.697, nos termos do arti-
go 75, item I da Lei a." 1.711, de 28
de Outubro de 1952. — Lauro Coelho
de Andrade.

Processo n.° 2.219-72
• Carlos Adolpho de Carvalho

Pereira
A Comissão composta pelos Profes-

sores abaixo assinados, instituída pelo
Magnifico Reitor, para julgar o pre-
sente processo — Acumulação de Car-
gos do Professor Carlos Adolpho de

'Carvalho Pereira — Professor Adjun-
to assim decidiu:

1) Há perfeita correlação de ma-
térias entre os cargos do referido Pro-
fessor, o que é óbvio pela semelhan-
ça de assunto tratados pelo Médico
Lepróiogo e o Professor de Dermato-
logia, pois ambas as funções são es-
pecialidades de moléstias da pele e os
conhecimentos de uma completam os
da outra.

2) Rã perfeita compatibilidade ' de
horários nos dois cargos exercidos
pelo professor, uma vez que, um deles
é desempenhado no expediente da
manhã e noutro no dia tarde, ou seja.

No Dispensário de Dermatologia
Sanitária de Juiz de Fora no horário
de 13,00 às 16 horas de segunda a sex-
ta-feira.

Na Faculdade de Medicina da ....
U.P.J.P. como Prof. do Departa-
mento de "Medicina .Preventiva" de
seguncja a sexta-feira de . 7,00 às 11.00
horas.	 .

Juiz de Fora, 19 de maio de 1972. —
Paulo Torres. — 'Caiu Atrrahão Hal-
lack. — Maria Luiza ris Oliveira Mo-
raes.

PARECER

Processo: 2259-72. - -
Assunto: Acumulação de cargos.
Interessado:, Prof. Waldir de Frei-

tas.
Visto e evaminado o presente pro-

cesso, era todas as suas peças, cons-
tatainos:

1 — Pelo documento cie fls. 1, e
interessado cumpre, funcionalmente,
40 (quarenta) horas semanais de efe-
tivo serviço;

2 — O horário de serviço prestado
à Faculdade é o seguinte:

Segunda-feira — das 11h00 às 12h00.
Terça-feira — das 7h00 às 8h30m.
Quarta-feira — das 7h00 às 8h30m.
Quinta-feira — das 7h00 as 9h00.
Sexta-feira — das 7h00 às 8h30m.
Sábado — das 7h00 às 11h30m.

e o cumprido na Reitoria é:
Segunda-feira — 7h15m às 10h3Orn

— 14h00 às 18,45m.	 ,
Terça- quarta- sexta-feira — 9h00

às 12,15m — 14h00 às 18h45m.
Quinta-feira — 9h3Om às 12he5m —

14h00 às 18h45in.
3 — Comparando os . horários não

encontramos superposições ou coinci-
dências, ficando assim caracterizada
a compatibilidade horária.

4 — Exercendo o interessado o car-
go de "Contrador TC-302, Nível 20-A,
tendo sido aprovado em concurso pa-
ra "Auxiliar de Ensino" nas discipli-
nas "Contabilidade 1" e "Contabili-
dade Gratificações..," (fls. 8 "infi-

4.1 — Existe correlação de. maté-
ria, por estarem as disciplinas, con-
tidas no desempenho de cargo de ser-
vidor,. na Universidade;
4.2 — Existe compatibilidade de ho-

rários conforme concluído no item 3.
5 — Concluímos, pois, ser lícita a

acumulação, face à exuberante prova
contida no processo. E' o nosso pare-
cer.'

Juiz de Fora, 15 de maio de 1972.
— Michel Abirdched. — Bernardo
Quinet de Andrade. — Eurico de An-
drade.
FACULDADE DE ODONTOLOGIA•
Processo n.° 6.003-72 — Abelardo

Silveira..
Exmo. Sr. Prof. João Martins RI-.

beiro, Magnifico Reitor da UniverSi-
dade Federal de Juiz de Fora — Juiz
de Fora — MG.

Magnifico Reitor,
A Comissão instituída por V. Mag

-nificiencia para examinar o processo
número 6.003-72, de 5 de setembro de
1972, referetae ao Auxiliar de Resi-
no Abelardo Silveira, conclue baseada
nas declarações contidas nas páginas
1 (um), 2 (dois) e 3 (três) do referi-
do processo — que há correlação de
matérias e compatibilidade horária,
par efeitos de acumulação, porque o
referido Auxiliar lotado no Depar-
tamento de Odontologia Restauradora
— Disciplina "Materiais • Dentários"
—da Faculdade de , Odontologia cum-
pre o seguinte horário: de segunda a
sábado, de 7:00 às 9:00 horas (lalgi;.
na 3 do processo), e exerce a função
de Cirurgião-Dentista no Serviço
Odontológico da Agência do INPS na
cidade- de Três Rios, de segunda a
sexta-eifa, de 14 às 18 horas, sem
vinculo empregaticio (pg. 2 do pro-
cesso).
• Juiz de Fora, 25 de setembro de
1972. — Jair Nunes VOU. — -Ativai
Barros de Moraes. — Antônio Teixei-
ra de Carvalho Netto.

Processo .ne 0.049-72 — Carlos Al-
berto Campos.
•Exmo. Senhor Prof. , João Martins

Ribeiro, Magnífico Reitor da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora —
Juiz de Fora — MG.

Dando cumprimento à determina-
ção de V. Magnificência a comissão

TÍTULOS
DE CRÉDITO
INDUSTRIAL

Divulgação a' 1.099

PREÇO: £4 8,50

- A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendam
Av. Rodrigues Abres, ir

Agência I: — Midsterio
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembõlso

. Postal

Em Brasilia
Na Sede do DA:N.

abacco assinada tem a informar o sao
guirite:

O Auxiliar de Ensino Carlos Mimas
to Campos exerce um cargo de mae
gistério (federal) e um técnico (esta-,
dual), ambos ligados à Odontologia,
o que caracteriza a "correlação de maa
féria", pois leciona "Clínica Odontoe
lógica" na Faculdade de Odontologia
da 1TFJF' e é Cirurgião-Dentista do
Estado de Minas Gerais, tudo den-
tro do mesmo campo científico.

O documento de fls. 2 traz seu ho-
rário no Estado: 11 ás 14 horas, dg
segunda a sexta-feira; e o de fls. 3
na Universidade: 15 às 19 horas, ter-,
ça, quarta e quinta-feira, não havene
do conflito, ficando claro que há com-
patibilidade de horário para efeito de
acumulação cie cargos, s.m.j.

Juiz de Fora, 13 de setembro de
1972. — José Fortes de Oliveira. —
Alacyr Beghini de Moraes. — Fidvio
Lucas Teixeira Vieira.

Processo n.° 5.195-72 — Magno Lie
nhares da Moita.

Ermo. Sr. Prof. João Martins Ri-
beiro, Magnífico Reitor da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora.

Magnífico Reitor,
A Comissão designada por V. Mag-

nificência para estudo de acumula-
ção de cargos do Professor Assistente
Magno Linhares da Moita, chegou ao
seguinte resultado:
1. Existe ' a correlação de maté-

rias entre os 2 cargos exercidos pelo
interessado, já que na Secretaria de
Saúde do Estado de Minas Gerais,
exerce a função de Dentista (fls. 2)
é na , Universidade, lotado na Facul-
dade de Odontologia o de Professor
Assistente na Disciplina "Odontope-
diatria" (fls. 3).
•E' clara e evidente a correlação de

matérias, visto que em ambos os ca-
sos exerce cargo específico de cirur-
gião-dentista.

2. Quanto a compatibilidade horá-
ria, nada se pode contestar, uma vez
que cumprindo de segunda a sexta-
feira, na secretaria de Saúde e ho-
rário de 7:00 às 11:00 (fls. 2) e na
Faculdade -cumpre o horário de: se-
gunda a quinta-feira de 12:30 às
15:00 horas e sexta-feira de 12:30 is
14,30 horas (fls. 3), havendo portan-
to um intervalo de uma hora e trinta
minutos de uma para outra função.-

3. E' de parecer conclusivo da
existência de correlação de matérias
e compatibilidade horária.

Juiz de Fora, 19 de setembro de
1972. — Joaquim. Vale da Fonseca.
— Joaquim Barros de Moraes. — José
Mdrcios Falabelia.

Processo n.° 6.005-72	 José Alberto
Mary Vieira,

Exmo. Sr. Prof. João Martins Ri-
beiro, Magnífico Reitor da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora Juiz
de Fora — MG.

Dando cumprimento à determina-
ção de V. Magnificência,' a comissão
abaixo assinada, tem a informar o se-
guinte:

O Auxiliar de Ensino José Alberto
Mary Vieira exerce um cargo de ma-
gistério (federal) e um técnico (esta-
dual, ambos ligados à Odontologia,' o
que caracteriza a "correlação de ma-
téria", pois leciona "Clinica Odonto-
lógica" na Faculdade de Odontologia
da UFJF e é Cirurgião-Dentista do
Estado de Minas Gerais, tudo dentro
do mesmo campo cientifico.

O documento de fls. 2 traz seu ho-
rário no Estado: de segunda a sexta-
feira de 13:00 às 16:00 horas e o de
fls. 3 na Universidade: terça-feira e
sábado de 9:00 às 11:00 horas — quar-
ta e sexta-feira. de 7:00 às 11:00 lio-
:P.es, não havendo conflito, ficando cla-
ro que há compatibilidade de horário
para efeito de acumulação de cargos,
s.M.I.

'aula de Fora, 19 de setembro de,
1972. — Clóvis José Jagitaribe San-
tos. •— Roberto Mama. — José
rido da Rocha.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA N° 338, DE 19 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade' Federal
slo Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo com os ar-

E
gOS 176, item III e 178, item III, da
ei n° 1.711, de 28 de outubro de

052, Vicente Francisco da Silva,
Trabalhador, nível 1, lo Quadro tini-

de Pessoal desta Universidade, lo-
Edo na Escola de Engenhar ia. —
, atter de Moura Cantictio,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

FrORTARIA N.° 220, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor, em exercício, da Uni-
versidade Federai de Juiz de Fora, no
Uso das atribuições que lhe confere
• art. 26, item IX, do Estatuto da
Universidade, resolve:

Conceder aposentadoria, nos termos,
do art. 101, item 1, combinado com
• art. 102, item I, letra "b", da
Constituição Federai, a Antonio Ca-
laes Lema, matricula n.° 2.085.361, no
Cargo de Professor Assistente EC-503-
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Processo n.° 6.006-72	 Thiers
Oalus Cerutti.

Exmo. Sr. Prof. João Martins Ri-
heiro, Magnifico Reitor da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora.

-Magnifico Reitor:
A Comissão abaixo assinada, desig-

nada por V. Magnificência para emi-
tãr parecer conclusivo sobre a exis-
tência ou não da correção de maté-
rias e compatibilidade horária, para
efeitos de acumulação do Auxiliar de
Ensino Thiers Gaius Cerutti, que
ocupa o cargo de Cirurgião-Dentista,
nivel 22-C do Ministério das Comu-
nicações, lotado na . Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em Juiz
de Fora, conforme declarações de fô-
lhas 1, 2 e 5 deste processo, com o de
Auxiliar de Ensino lotado no Depar-
tamento de Patologia e Clínica Odon-
tOlógica - Disciplina "Cirurgia Odon-
tológica" - da 'Faculdade de Odon-
tologia da UFJF (fls. 3 - declara-
ção da Secretária da Faculdade), é de
parecer que a acumulação acima é
perfeitamente legal quanto à correla-
ção de matérias, por se tratar do exer-
cício, do cargo de Radiologista como
especialidade da Odontologia e o exer-
cício do magistério superior para curso
de Odontologia.

Quanto à compatibilidade horária,
não há nenhum impedimento, de
acordo com a declaração de f1s. 3
anexa ao processo e com o quadro
abaixo:

- Ministério das Comunicações -
Diretoria Regional de Juiz de Fora:
de segunda a sexta-feira, de 12:00 às
15:00 horas.

- Faculdade de Odontologia da
UFJF: segunda, terça e sexta-feira,
de 7:00 às 11:00 horas.

Juiz de Fora, 20 de setembro de
1972. José Felippe Ludolf de Mello
Filho. - Wandick Martins de Oli-
veira. - .Renato Francisco Visconti.

- UNIVERSIDADE
FEDERAL DA pARAIBA

PORTARIA N° 541, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1972 •

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto apro-
vado pelo Decreto n° 65.464, de 21 de
outubro . de 1969, artigos 27 e 29, le-
tra "e", resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com os artiges 78, ê 2°, 176, inciso II
e 178, inciso I, da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Severino Fide-
lis da Silva, ocupante do cargo de
Motorista, Código CT-401.12-C, do
Quadro Cnico de Pessoal Parte
Permanente - desta Autarquia.

PORTARIA N° 544, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe o artigo 29, letra "e", do Es-
tatuto aprovado pelo Decreto númeru
85.464, de 21 de outubro de 1969 . re-
solve:

Exonerar, a pedido, na forma do ar-
tigo 75, inciso I, da Lei n" 1.711, de
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos
Funcionários Civis da União), a José
Alberto Sobral de Andrade, Escreven-
te-Datilógrafo, Código AF-204.7, do
quadro 'único de Pessoal - Parte Per-
manente - desta Autarquia, com lo-
tação na Faculdade de Farmácia.
• Humberto Carneiro da Cunha Nó-
"rega.

PORTARIA No 552, DE 14 DE
• SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal da
Paraíba, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 29, letra "e", do
Estatuto aprovado pelo Mereto
mero 65.464, de 21 de outubro de 1963,
e tendo em vista a autorização do Ex-
eelentíssimo Senhor Presidente da
República, Exposição de Motivos nú-
mero 134, de 30.6.70, in Diário Oficial
de 16-7-70, resolve;

Nomear, de acordo com o artigo
12, inciso II„ da Lei W 1.711, de 28 de
outubro de 1952, os seguintes candi-
datos concursados para exercerem os
respectivos cargos indicados, do Qui-
dro 'Único de Pessoal - Parte Perma-
nente - desta Universidade, lotados
na Reitoria:

I - Inspetor do Alunos, Código
EC-204.9-A

Fernando Pires Marinho	 •
II - Escrevente-Datilógrafo, Códi-

go AF-204.7
Diógenes dos Santos Sousa Junioi
Edmundo Ferreira da Silva Filho
Humberto Barbosa Ferreira
João Nunes de Castro Neto
José Romualdo Pereira da Silva
Maria Dulce do Amaral
Marta Maria Diniz
Paulo Bezerra de Oliveira
Severino Gaivão Bezerra
Humberto Carneiro da Cunha Nó-

brega.

• PORTARIA N° 556, DE 20 DE,
SETEMBRO DE 1972

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelos ar-
tigos 27 e 29, letra "e", do Estatuto
aprovado pelo Decreto no 65.464, de
21 de outubro de 1969 resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com os artigos 101, item [II, pará-
grafo único e 102, item I, letra "a".
in fine, da Constituição Federal de
1969, a Maria de Jesus Castro Lune-
na, ocupante do cargo de Inspetor de
Alunos, Código EC-204.9-A, do Quadro
Único de Pessoal - Parte Permanente
-- desta Universidade, lotada na Es-
cola Politécnica.

José Roklerick da Rocha Leão.

UNIVERSIDADE FEDERAL:
DE PERNAMBUCO

PORTARIA N9 476, DE 19 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria nos termos
do artigo 19, ê 29; inciso II da Lei

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PORTARIA No 153,•DE 39 DE'
'	 AGOSTO DE .1972

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, usando das atribu i ções que lhe
confere a letra D do art. 8, do Decre-
to n° 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta do
expediente protocolizado sob número
SSP. 10.665-71, resolve conceder exo-
neração, nos termos do artigo 75, item
I da Lei número 1.711, de 23 de outu-
bro de 1952, ao Escriturário. Classe A,
Nível 8, Lair Viana de Andrade, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial,
desta Autarquia. Gen. Alvaro Ta-
vares Carmo, Presidente.

PORTARIA N° 155, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, usando das atribuições que lhe
confere ' a letra D do art. 8, do Decre-
to no 61.177, de 24 de nove:nbro
1967, e tendo em vista o que consta do

ri9 5.315, de 12-9-67, regulamentada
pelo Decreto n9 61.705, de 13 de no-
vembro seguinte, a Aulete Ribeiro da
Silva, matricula n9 1.528.223, no cargo
de Professor Titular do Quadro 'Único
de Pessoal desta Universidade, lotado
na Escola de Administração.

PORTARIA N9 477, DE 21 DE
' SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Designar Wilson Pinho Pires, Im-
pressor, nível 9-B, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 9-F, de Chefe
da Seção de Expediente da Editora
Universitária desta U.F.Pe., criada
pelo Decreto n9 69.097, de 18 de agosto
de 1971, publicado no Diário Oficial da
União em 19 subseqüente.

PORTARIA N9 483, DE 26 DE'
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração, a partir de
20-9-72, a Mário de Castro Lobo, do
Cargo em Comissão, Símbolo 6-C, de
Diretor do Centro Regional de Admi-
nistração Municipal - CRAM, para o
qual foi nomeado pela Portaria • de
Pessoal n9 215, de 26-8-72, tendo em
vista a extinção do CRAM conforme
Portaria n9 89, de 11-7-72.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 6.014, DE 26 DE
SETEMBRO DE 1972

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Santa Maria, no exercício da
Reitoria, usando da competência que
lhe confere o artigo 89 do Decreto
n9 51.652, de 9 de janeiro de 1963,
resolve:

Designar Gabriel Rossi, para exer-
cer o Cargo em Comissão, símbolo 6-C,
de Diretor do Posto Agro-Pecuário de
Jaguar', nos impedimentos legais ou
eventuais do titular Almir Fiorim, de
conformidade com o que preceituam os
artigos 72 e 73 da Lei n9 1.711 de 28
de outubro de 1952. - Helios Homer.
Bernardi.

expediente protocolizado sob número
SP. 9.965-72, resolve aposentar, o fun-
cionário Salvador de Souza Ribeiro,
Chefe de Portaria, Nível 13, de acordo
com o artigo 101, itero 1(I combinado
com o art. 102pitem I, a,linea 's.", am-
bos da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, desta Au-
tarquia. - Gen. Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente.

PORTARIA N° 156, DE 11 DE
SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto de Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe confere
a letra D do art. 8, do Decreto número
61.777, de 24 de novembro de 1967, e
tendo em vista o que consta do expedi-
ente protocolizado sob número SP.
10.916-65, resolve exonerar a pedido,
nos termos do artigo 75, 'item I, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Escrevente Datilógrafo Nível 7.A, -
Nelson Rached, do Quadro Permanen-
te, deste Instituto. Gen. Alvaro Ta-
vares Carmo, Presidente.

PORTARIA No 159, DE 19 DE
.	 SETEMBRO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do Açúcar e do Al-..

cool, usando das atr.buleões que lhe
confere a letra D do art. .8, do De-
creto no 61.777, de 24 de novembro de
1967, cria o Grupo Especial de Contro-
e da Execução de Projetos. 	

para ex minar a libe-
ração oe verbas e proceber a contràle
da execução dos yrojetes deferidos com
:use no Decreto-lei n° 1.186, de 27 de
agonio de 1971, e demeAs atividades
Gorelatas.

O Grupo a que se refeee esta Porta-
ria fica diretamente vinculacie à
Presidência destadesta Autarquia. - Gen.
Alvaro Tavares Carmo, Presidente.

PORTARIA N°160, DE 19 DE
SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do . Al-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 8, do Decre-
to n° 61.777, de 24 de novembro de
1967, resolve designar o Sr. Waldir
Gilberto Cortinhas, Assessor desta Pre-
sidência, para exercer as funções de
Secretário Executivo do Grupo Espe-
cial de Contrôle da Execução de Rro-
jetos (G. E. C. E: P.), criado pela
Portaria número (159) desta data. -
Gen. Alvaro Tavares Carmo, Presi-
dente.

, • SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP, DF 21 DE
SETEM.BRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - Susep,
usando da .competência delegada pe-
la Portaria n9 55, de 9 de fevereiro
de 1971, cio Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução 119 7, de
ld de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o
que consta do Processo SUSEP -
8.071-72, resolve:

Aprovar as alterações ii,troduzida.9
no art. 59 do Estatuto da Companhia
Nacional de Seguros cio Comércio e
Indústria - INDUSEG, ccm sede .em
São Paulo, Estado de São Paulo, re-
lativas ao aumento de seu capital so-
cial, de Cr$ 5.003.000 00 (cinco mi-
lhões de cruzeiros) para Cr$ 	
'10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
ros), mediante aproveitamento de re-.
servas e fundo5. disponiveis, bem co-
mo de subscrição em dinheiro, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária,
realizada em 27 de março de 1972, de-
vendo a Sociedade suprimir do art.
29 a expressão "e de Seguro Saúde"
entre "vida" e "tais como'.

A exigência acima consignada de-
verá ser aprovada na primeira As-
sembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no corrente exercício. -De-
cio Vieira Veiga.

COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS DO COMMERCIO E IN-
DÚSTRIA - INDUSEG

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária do dia 27 de março de 1972
Aos vinte e sete dias do mês de

março de 1972, às 10:30 horas, na se-
de da Sociedade, à Rua São Bento
n9 308 - 89 andar, nesta Capital, rea-
lizou-se a Assembléia Geral Extraor-
dinária da Companhia Nacional <te
Seguros do Commercio e Indústria
INDUSEG, regularmente convocada

por editais publicados no "Diário
Oficial do Estado", nos dias 18, 21 e
22 de março de 1972, e no Estado de
São Paulo nos dias 18, 21 13 23 de
março de 1972, do seguinte teor:
"Companhia Nacional de Seguros do
Commercio e Indústria - INDUSEG
- C.G.C. n9 61.565.131 - Assem.
bléia Geral Extraordinária - São
convidados os Senhores Acionistas a
se reunirem, às 10:30 horas do pró-
ximo dia 27 de março, na Sede So-
cial, em Assembléia Geral Extraordi-
nária. a fim de deliberarem sobre

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO



Nome e endereço do subscritor Capital subscrito Valor do depósito

Banco do Commercio e Indústria de
São Paulo S. A. — C .G.C.
61.354.022/001 — Rua XV de No-
vembro, 289 — SP 	

Fiducial S. A. — Banco de Inves-
timento do Commercio e Indústria
— C.G.C. 60.394.939/001 — Rua
Miguel Couto, 58 — SP 	

Imobiliária e Administradora Broo-
klin S. A. — C.G.C. 61.442.158/001
— Rua São Bento, 308 — 99 — SP

Cia. Cearense de Comércio e Parti-
cipações — C.G.C. 07.204.092/001
— Rua Floriano Peixoto, 348 —
Fortaleza — Ceará 	

Total 	 1.000.000,00 500.000,00

São Paulo, 27 de março de 1972". Vetfican(lre-se, destarte, a subscrição
Integral do aumento de capital proposto, e aprovada que fora a incorporação
de reservas ao capitel declarcu o Sr. Presidente que doravante o art. o,
dos Estatutos Sociais, passava a vigorar com a redação constante da pro-
posta do Conselho de Administração aprovada por unanimidade, Após e,
aprovação do Aumenta de Capitai pela Superintendência de Seguros Prim
vados, SUSEP, passava a ser a seguinte a relação de acionistas da Come
panhia Nacional de Seguros do Commercio e Inrnstria — INDUSEG:

cs$,

792.000,00

128.000,00

/3.000,00 •

7.000,00

cn$

396.000,00

64 . 000,00

36.500,00

3.500,00 •
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proposta 'do Conselho de Administra-
ção, acompanhada de parecer do Con-
selho Fiscal, objetovando o aumento
do capital social de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) para Cr$
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
ros) com a conseqüente reforma es-
tatuária, sendo: a) Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros), median-
te subscrição de ações orcilnarias em
dinheiro, e pagamento de 50% -no ato
e os 50% restantes, mediante chama-
da da Diretoria, no prazo máximo de
1 (hum) ano; b) Cr$ 4.000.000,00
(quatro milhões de cruzeiros) me-
diante incorporação de reservas li-
vres, e emissão de ações preferen-
ciais cerrespondentes. — São Paulo,
16 de março de 1972. — Roberto Fer-
reira do Amaral, Presidente do Con-
selho de Administração". A hora
aprazada, o Presidente do Conselho
de Administração declarou instalada
a Assembléia, depois de haver verifi-
cado, pelas assinaturas exaradas no.
livro próprio, que se achavam pre-
sentes acionistas que representavam - a
totalidade do Capital Social. Convi-
dou a seguir, para 19 e 29 Secretá-
rios, respectivamente, os Srs. Paulo
Pompéia Gavião Gonzaga e João Al-
fredo de Paranaguá Meniz. Depois
de lida pelo 19 secretário a Ordem do
Dia, constante dos mencionados avi-
sos de convocação, o Sr. Presidente
declarou que se encontrava sobre a
mesa proposta do Conselho de Admi-
nistração para aumento do Capital
Social e alteração dos Estatutos, com
parecer favorável do Conselho Fis-
cal. Determinou o Sr. PreSidente,
que se procedesse à leitura da Pro-
posta apresentada pelo Conselho sie
Administração e do competente Pa-
recer cio Conselho Fiscal, assim redi-
gidos: "Proposta do Conselho de Ad-
ministração": Srs. Acionistas: Ten-
do em vista as disposições da Lei nu-
mero 5.627, de 1 de dezembro de 1970,
regulamentada pela Resolução núme-
ro 8-71, de 16 de novembro de 1971
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, determinando os novos níveis
de capitais mínimos a serem realiza-
dos pelas Sociedades Seguradoras, e,
considerando a existência de reservas
livres em expressivo montante, consi-
deramos oportuno propor o aumento
do capital social da Companhia. Jul-
ga o Conselho que o capital deva ser
elevado de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) para Cr$ 	
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
ros). Este aumento ierá realizado,
parte mediante o .aproveitamento de
reservas livres, no- valor de Cr$ 	
4.000.000,0 (quatro milhões de cru-
zeiros), com a emissão de 4.000.000
(quatro milhões) de ações preferen-
ciais, e parte mediante a subscrição,
em dinheiro de 1.000.000 (hum mi-
lhão) de ações ordinárias, do valor
nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada. As reservas a serem incorpo-
radas são as seguintes; 19) Conta
219.900.01.02 — Fundo de Aumento
de Capital — Valor da Conta: Cr$
3.260.472,55 (três milhões, duzentos e
sessenta mil, quatrocentos e setenta
e dois cruzeiros e cinqüenta e cinco
centayos);. valor a ser aproveitado
para o aumento de Capital: Cr$ 	
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros); saldo da conta após o aumento
de capital: Cr$ 260.472,55 (duzentos
e sessenta mil, quatrocentos e seten-
ta e dois cruzeiros e cinqüenta e cin-
co centavos). 29) Conta 219.90.01.03
— Fundo de Bonificação aos Acionis-
tas — Valor da Conta: Cr$ 	
2.599.014,10 (dois milhões, quinhen-
tos e noventa e nove mil e quatorze
cruzeiros a dez centavos); valor a ser
aproveitado para o aumento de ca-
pital: Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros); saldo da conta após o
aumento de capital:-Cr$ 1.599.014,10
(hum milhão, quinhentos e noventa
e nove mil e quatorze crizeiros e dez
centavos). Os Senhores Acionistas re-
ceberão quatro ações novas para ca-
da grupo de 5 (cinco) possuídas. Au-
mento em dinheiro no montante de
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros): para este aumento, propo-

mos a integralização de GO% no ato
e 50% mediatte chamada da Direto-
ria, no prazo máximo de 1 (hum)
ano, cabendo aos atuais Acionistas o
prazo de 30 (trinta) dias para °exer-
cício do seu direito de preferência:
Caso a proposta seja aprovada, de-
ver-se-á proceder à modificação elo
Art. 59 dos Estatutos Sociais, como
segue:

"Art. 59 O capital social de
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de
cruzeiros), dividido em 10.000.000 (dez
milhões) de ações do valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
todas nominativas, sendo 6.000.000
(seis milhões) ordinárias ou comuns,
e 4.003.000 (quatro milhões), prefe-
renciais.

§ 19 A cada ação ordinária corres-
ponde um voto nas Assembléias Gee.
raiz.

§ 29 As ações preferenciais não têm
direito a voto, e gozam .das seguintes
vantagens e preferências:

a) prioridade no reembolso do capi-
tal social na hipótese de dissolução da
sociedade;

b) prioridade na percepção de um
dividendo anual, mínimo e cumulati-
vo, equivalente a 6% do valor nominal
das mesmas ações;

c) participação nos lucros liquidas
de cada exercício, que lhes assegure
uni dividendo unitário superior em
10% àquele atribuído às ações ordi-
nárias". São Paulo, 15 de março de
1972. (aa) Roberto Ferreira do Ama-
ral, Thomaz Gregori, Justo Pinheiro
da Fonseca, Carlos Eduardo Quartim
Barbosa, Paulo Egydio Martins, Luiz
Dumont Vilares, Paulo Pompéia Ga-
vião Gonzaga, Vali Chaves, Mário
Sierca Junior, António Ermirio de
Moraes. "Parecer do Conselho Fiscal:
Aos dezesseis dias do mês de março
de 1972, às 14 horae na sede da Socie
dade, à Rua São Bento, 308 — 89 an-
dar, nesta Capital, reuniu-se o Con-
selho Fiscal da Companhia Nacional
de Seguros do Commercio e Industrie
— INDUSEG. A reunião foi convo-
cada, especialmente para tomar co-
nhecimento da proposta do Conselho
de Administração referente ao au-
mento do capital de Cr$ 5.M.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) para
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cru-
zeiros). Este aumento será realizado
parte mediante o aproveitamento de
reservas livres, no valor de 	
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), com a 'emissão de 4.000.000
(quatro milhões) de ações preferen-
ciais, e parte mediante a subscrição
em dinheiro de 1.000.000 hum milhão)
de ações ordinárias, do valor nominal
de Cr$ 1,00 hum cruzeiro) cada. as
reservas a serem incorporadas são as
seguintes: 19) Conta 219.900.01.02 —
Fundo de Aumento de Capital — Va-
lor da Conta: Cr$ 3.260.372,55 (três
milhões, duzentos e sessenta mil, qua-
trocentos e setenta e dois cruzeiros e
cinqüenta e cinco centavos); valor a
ser aproveitado para o aumento de
capital Cr$ 3.000.000,00 (três milhões
de cruzeiros); saldo da conta após o
aumento de Capital: Cr$ 260.472,55
"(duzentos e sessenta mil; quatrocentos
e setenta e dois cruzeiros e cinqüenta
e cinco centavos) . 29) Conta 	
219.90.01.03 — Fundo de Bonificação
aos Acionistas — Valor da. conta ,—
Cr$ 2.599.014,10 (dois milhões, qui-
nhentos e noventa e nove mil e qua-
torze cruzeiros e dez centavos); valor
a ser aproveitado para o aumenta de
capital: Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros); saldo da conta após o
aumento de capital: Cr$ 1.599.014,10
-(hum milhão, quinhentos e noventa e
nove mil e quatorze cruzeiros e dez
centavos). Os Senhores Acionistas
receberão quatro ações novas para
cada grupo de 5 (cinco) possuídas.
Aumento em dinheiro no montante de
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros): para este aumento, propomos
a integralização de 50% no ato e 50%
mediante chamada da Diretoria, no
prazo máximo de 1 (hum) ano, ca-
bendo aos atuais . Acionistas o prazo
de 30 (trinta) dias para o exercido

do seu direita de preferência. Caso a
proposta seja aprovada, dever-se-á
proceder à modificação do Art. 59 dos
Estatutos Sociais, como segue:

"Art. 59 O capital social é de
Cr$ 10.000.000,00 . (dez milhões de
cruzeiros), dividido em 10.000.000 (dez
milhões) de ações do valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
todas nominativas, sendo 6.000.000
(seis milhões) ordinárias ou comuns,
e 4.000.000 (quatro milhões) prefe-
renciais.

§ 19 A cada ação ordinária corres-
ponde um voto nas Assembléias Ge-
rais.

§ 29 As ações preferenciais não têm
direito a voto, e gozam das seguintes
vantagens e preferências:

a) prioridade no reembolso do ca-
pita/ social na hipótese de dissolução
da sociedade;

b) prioridade na percepção de um
dividendo anual, mínimo e cumulati-
vo, equivalente a 6% do valor nominal
das mesmas ações;

c) participação nos lucros líquidos
de cada exercício, que lhes assegure
um dividendo unitário superior em
10% àquele atribuído às ações ordiná-
rias. Depois de examinar e debater a
proposta, o Conselho Fiscal resolveu
emitir o seu parecer favorável. São
paulo, 16 de março de 1972. (aa)
Américo Oswaldo Campiglia, José
Carlos Bizarro, João Baptista Raimo
Junior". Terminada a leitura dos
documentos, o Sr. Presidente subme-
teu o assunto à discussão, encerrada
pouco depois sem qne qualquer dos
presentes quisesse fazer uso da pala-
vra. Pasando-se então à votação, e à
respectiva anuração, verificou-se que
a Proposta 'do Conselho de Adminis-
tração fora aprovada por unanimidade
de votos. A seguir, o Sr. Presidente
declarou que, em virtude da aprovação
unânime e integral da Proposta do
Conselho de Administração, cabia pro-
mover-se a subscrição part i cular do
umento de capital aprovado, respei-

tado o direito de preferência dos
atuais acionistas, no prazo de 30 (trin-
ta) dias. Tomando a palavra, cada
um por sua vez, os acionistas Paulo
Egydio Martins, Luiz Dumont Vila-
res, Paulo Pompéia Gavião Gonzaga,

João Alfredo de Paranaguá Mo
*Fernando Milliet de Oliveira, Rtl
Assumpção Jr., Persano Pacheco e
Silva Jr., João Baptista Raimo Jr. •
Fernando Antônio de Carvalho, mani-
festaram o seu desinteresse quanto é,
subscrição. Os demais acionista,
Banco do Comércio e Indústria de São
Paulo S. A., Fiducial S. A: Banco de
Investimento do Commercio e Indús-
tria, Imobiliária e Administradora
Brooklin S. A., Companhia Cearense
de Comércio e Participações, mani-
festaram a sua intenção de subscre-
verem, de imediato as ações de au-
mento de capital, que lhes cabiam, por
direito, de preferência e concordaram
com a proposta apresentada pelo acio-
nista Banco do Commercio e Indús-
tria de São Paulo S. A., que se pro-
pôs a subscrever as ações referentes
aos direitos dos acionistas que mani-
festaram desinteresse quanto à subs-
crição. Foi então assinado o Boletim
de Subscrição e paga a entrada em
dinheiro correspondente a 50% das
ações subscritas. Recebidas assim,
todas as subscrições, o Sr. Presidente
declarou que suspendia a Assembléia
pelo tempo necessário ao depósito, no
Banco do Brasil S. A., das quantias
recebidas a titulo de entrada de subs-
crição como manda a lei. A Assem-
bléia reiniciou os seus trabalhos às
14 horas declarando o Sr. Presidente
que se achava sobre a mesa o recibo
de depósito bancário das entradas re-
cebidas dos Acionistas, em subscrição
do aumento de capital, recibo esse
adiante transcrito: "A Companhia Na-
cional de Seguros do Commercio e
Indústria INDUSEG, com sede
Rua São Bento, 308 — 80 andar, nesta
Capital, em cumprimento ao disposto
no artigo 19 do Decreto-lei n9 5.956 de
1-11-43, deposita no Banco do Brasil
S. A.. a importância de 	
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros), proveniente de quantias que
recebeu dos subscritores do aumento
de capital de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros) e, para os fins previstos no
§ 2° do referido artigo primeiro, men-
ciona a seguir, os nomes dos subscri-
tores, domicílios e cotas respectivas:



10 -- Ruy Assumpção Jr. 	
	 nihil

11 -;- Persano Pacheco e Silva Jr. 	 	 1

12 -- João Baptista Raimo Jr. 	 	 nihil

13 -- Fernando Antônio de Carvalho 	
	 nihil
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Número de ações pos- Número de ações rece-
suidas rio capital de	 bidas por bonificação
Cr$ 5.000.000,00.	 no aumento de 	

Cr$ 4,000.000,00 me-
diante aproveitamen-
to de reservas livres.

1 Número de ações subs-
critas no aumento de

1

 capital de
Cr$ 1.000.000,00 em
dinheiro.

Total de ações que!
passa a possuir.,

792.000
	

7.919.980

128.000
	

1.280.001.

78.000

7.000

2

a

e

2

3

2

a

1 — Banco do C.ommercio e Indústria de São
Paulo S. A. 	 •	 3.959.989 '3.167.991

2 — Fiducial S. A. — Banco de Investimento
do Com. e Indústria 	 640.001 512.000

8 — Imobiliária. e Administratdora Brooklin S. A. $65.ái	 292.000

4— Cia. Cearense de Com. e Participações 	 35.000	 28.000

—	 ulo Egydio Martins 	 1	 1

6 — Luiz Dumont Villares 	 1

Paulo'Pompéla Gavião Gonzaga 	 1 1-

8 --- João Alfredo da Paranaguá Monis 	 1	 1

— Fernando Milliet de Oliveira 	 1

730.001

70.000

-ACIONI,STAS

.nihil

nihil

1.000.000Totais 	 	 5.000.000 -.. 4.000.000 10.000. 000

•
Nada mais havendo a tratar, declarou o Sr. .Presidente encerrada a. Assembléia, da qual para constar, eu, 19 Secretário, mandei lavrar a

presente ata, a qual, lida 'eachada conforme, vai por todos assinada. São Paulo. 27 de março de 1972. — Roberto Ferreira do Amaral, Presidente. •
— Paulo Pompeta Gavião Gonzaga, 19 Secretário. — Joao Alfredo de, Paranaguá Monis, 29 Secretário. — Banco do Commercio e Indústria de
São Paulo S. A. — FIDUCTAL S. A. — Banco de Investimento do Commercio e Indústria.' — Imobiliária e Administradora Brooklin S. A.
— 'Companhia Cearense de Comércio e Participações, r. p. Imobiliária e Administradora Brooklyn S. A. — Paulo Egydio Martins. — Euiz Dumoni
Vitlares. Paulo Pompéia Gavião Gonzaga. — João Alfredo de Paranaguá Monis. Fernando Amuei de Oliveira. — Rur Assumpolto Junior. —
Persano Pacheco e Silva Junior. —% João Baptista -Beim° Junior. — Fernando António de Carvalho.

ESTATUTOS DA COMPANHIA
, NACIONAL DE SEGUROS DO

'COMMERCIO E INDUSTRIA"
'	 — INDUSEG

CAPITULO I

Denominação, Objeto, Sede e Duraçgo

Art. 19 A rompanhla National de
Seguros do Cominem° e Indústria

INDUSEG, constituida em data
ide 15, de julho de 1964, sob a deno-
minação de "Armanguera"-- Com-
panhia de beguros, e autorizada a
funcionar pelo Decreto Federai, nu-
mero 66.041, de 26 de abril de 1965,
zegerse-a pelos presentes Estatutos .e
pelas disposições legais regulamenta-
'es Mie lhe 'forem aplicáveis.

! Art. 29 A Companhia tem por ob-
jetivo a exploração das operações de
.seguros dos ramos Elementares, do
Ramo de Vida e' cie Seguro Sande,
tais como definidos na legislação que
itege a matéria.

1 Art. 39 A Sociedade tem a sede, foro
h domicilio na cidade de São Paulo,
capital do Estado de São Pauto,

A,rt. 49 o preze de, duração da So-
1110dade é por temoo indeterminado..,

cAPITtnAS IT

Do Capital, das Ações e dos Acionistas•
Art. 59 O capital social é cie

Cr$ 10.000.000,00 (dez railhoes de cru-
zeiros), dividido em 10.000.000 (dez
milhões) de açoes de valor nominal
de Cr$ 1,00 (num cruzeiro) cada unia,
tonai nominativas, sendo 6.0011.0011
(seis milhões) ordinárias ou comuns,
e 4..000.000 (quatro min-iões), prefe-
rencias.	 .

1 1 9 A ,ca' da . ação ordinária corres-
ponde um voto nas Assembléias Ge-
rais.

ti 29 As ações preferenciais não tem
difeito a voto, e gozam das seguintes
vantagens e preierenclas:

a) prioridade no reemnolos do ca-
pital social na hipótese de dissolução
da sociedade;

b) prioridade na percepção de um
dividendo anual, mínimo e cumula-
t.vo, equivalente a 6% cio valor nu-
minei das mesmas ações;

C) participação nos lucros. liquidos
de cada exercício, que lhes assegure
um dividendo unitário superior em
10% àquele atribuido as avies ordi-
nárias,

Art. 69 A realização de qualquer
aumento de capital aprovado pela
Assemblélia Geral, será feita com ob-
servância das 'exigências legais em
época determinada pela Diretoria, que
também estabelecera o "quantum"
das chamadas e pela forma queexi-
gir o governo. .

Art. 79 A propriedade das ações
estabelece-se exclusivamente, pela
sua inscrição no livro de Registro da
AÇUS..

• cAPtruto
Da AdramistiaçOo,

TITULO

Do Conselho de' Administração -
Art. •89 A Sociedade será dirigida,

por um Conselho de Administre9A0
constituido por até 15 (quinze) meai-
bros, um dos quais designado Presi-
dente do Conselho, acionistas ou não,
eleitos pela Assembléia Gerai. 'Inte-
gram, ainda o Conselho, como mem-
bros natos, os Diretores Presidente,
Vice-Presidente e Superintendente da
Diretoria Executiva da Sociedade;

1 19 O mandato dos conselheiros
de 5 (cinco) anos, ,sendo permitidas
reeleições e a posse se fará median-

te termo lavrado no Livro de Atas
de Reuniões do Conselho de Adminue-
traçae; que será assinado na primei-
ra reuniao a que compareçam após
a eleição. -	 •

1 29 No ato da posse, cada conse-
lheiro caucionará 200 (duzentas) ações
da Sociedade, próprias ou alheias,
não podendo levantar caução antes de
deixar suas funções e de serem apro-
Vacia,s as suas contas pela Assembléia
Geral.

Ç 39 Os membros natos do Conse-
lho, em virtude de prestarem idênti-
ca caução quando de suas posses na
Diretoria Executiva, estão isentos eia
obrigação de caucionar prevista no
'parágrafo anterior.

1 49 Os membros do Conselho cie
Administração, no caso de extinção
do mandato, exercera° suas ativida-
des até a posse de seus sucessores.

Art. 99 Compete ao Conselho de
Administração:

a) aprovar os planos de desenvon
vimento da Sociedade apresentados
pelos Diretores;

b) deliberar sobre a convocação de
Assembléias Gerais Ordinartas e Ex-.
trair:hilárias; .
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a) dieigir todos os negócios as
Companhia, fiscalizar e eiefender
seus interesse; respeitando e iaz,enclo
respeitar as atribuições e deliberações
da Assembléia Geral e as do Conse-
lho de Administração;

to apresentar no devia() tempo ao
Conselho Fiscal os 'balanços anuais,
contas e demonstrações relativas a
cada trimestre;

el organizar e encammnar ao Cozi-
Belho de Administração o relatório
anual de suas atividades referentes a
cada exercido financeiro, a fim de
que integre o relatório da Sociedade
a ser apresentado sa Assembléia Ge-
ral, conjuntamente com o .balanço
demonstrativo do movimento geral e
da conta de lucros e perdas, acom-
panhados dos respectivos pareceres
do Conselho' Fiscal;

ct) deliberar sobre a designação de
agentes e . representantes e a abertura
de agencias e filiais;

e) deliberar sobre a nomeação de
procuradores da Sociedade paro a
prática de atos determinados pelos
regulamentos de Seguros;

1) transigir, renunciar a direitos e
contrair obrigações em nome da So-
ciedade, desde que rn decorrentes ,cio
exercicio das atividades prev istas 'no
artigo 29 destes Estatutos;
• g ) adquirir,. vender, emprestar, ali-
enar, onerar ou gravar bens imóveis
e móveis da Sociedade, em conformi-

C) apresentar à Assembléia Geras
Ordinária, o Balanço Geral, a Conta
de Lucros e Perdas e o Relatório das
atividades de cada exercido essompa-
nhaaos doe devidos pareceres .do
Conselno Fiscal; •	 -

d) deliberar sobre o Fundo de Ra
serva Legal, .Fundo de Garantia de
Retrocessóes e fixar diretrizes "para
a aplicação das Reservas Técnicas,
observada a legislaçáo vigorante;

e) fixar diretrizes e orientar as ato
vidades da Diretoria Executiva;

f) fixar diretrizes sobre a aplicação
dos Fundos Sociais, aquisição, venda,
alienação ou oneração de bens mó-
veis e imóveis, independentemente
de autorização da Assembléia Geral,
observadas as restriçoes
consequencia, autorizar a Diretoria
Execeutiva a praticar os atas neces-
sários ao fiel- cumprimento do que
for deliberado;

g) escolher no caso de vaga rio
Conselho e/ou na Diretoria Executo
va, quem a preencha provisoriamen-
te até a realização da primeira As-
sembleia Geral, devendo o escolhido
prestar a respectiva caução;

Z) observar e fazer cumprir os pra-
sentes Estatutos, suas deliberações e
as da Assembléia Geral.

Art. 10. O Conselho de Adminis-
tração poderá delegar em todo ou em
parte, à Diretoria Executiva as ma-
térias de sua competência constantes
das alineas "d" e "f" do artigo an-
terior, mediante termo lavrado no
Livro de atas de Reuniões do Conse-
lho de Administração, no qual ficará
consignada a extensão dos poderes
delegados e os fins a que se desti-
nam.

Art. 11. O Conselho de Adminis-
traça() reunir-se-à ordinariamente
uma vez por mês e extraordinriamen-
te quantas vezes for necessários, me-
diante convocação de seu Presidente.

19 As deliberações do Conselho
serão tomadas por maioria de votos
em todas as suas reuniões, com a
presença mínima de metade de seus
membros;

29 Ocorrendo empate em votação
realizada, o Presidente, além do voto
dado como membro do Conselho,
exercerá o voto de qualidade.

Art. 12. Aos membros do 'Conse-
lho compete discutir e votar todas as
matérias que foram apresentadas
pelos Diretores, cabendo-lhes, ainda,
a faculdade de submeter a aprecia-
ção do Conselho propostas e projetos
de sua iniciativa.

Art. 13. Os membros do Conselho
perceberão um "pro-labore", fixado
pela Assembléia Geral.

Art. 14. Os membros do Conseiho
. de Administração, como os da Di-

retoria Executiva, respondem .solida-
riamente pelos atos praticados em de-
sacordo com as leis, normas e instrue
çóes referentes as operações de se-
guro, co-seguro, .resseguro ou retro-
cesso e pela falta de constituição de
Reservas, obrigatórias, em conformi-
dade com o disposto no artigo 109 do
Decreto-lei n° 73, de 1966.

, efeoLo
Da competência do Presidente do
Conselho de Administraçao e de suas

substituições
, Art. 15. Ao Presidente do Conse-r

iho de Administração compete:
a) convocar, instalar e presida as

Assembléias Gerais e as -reuniões do
Conselho;

b) exercer nas 'reuniões do Conselho
o voto de qualidade em -casos de em-
pate; .

C) apresentar relatório anual das
atividades que, apoe aprovaste ste.7,0
Conselho, submeterá à Assembléia
Geral;

d) apresentar ao Conselho, para
sua apreciação, as diretrizes que, con-
juntamente com os membros natos
do Conselho, julgar conveniente para
Zeir opereeões sociaiw,

dade com as diretrizes e deliberações
do Conselho de -Administração;
' h) indicar, no caso de impedimen-
to tenaporario de um dos Diretores
aquele que acumulará as funções do
impedido para preencher o cargo até
que cessem as razões do impedimen-
to, podendo a escolha recair entre os
acionistas, devendo, então, o indica-
do prestar a devida caução.

Art. 23. Compete à Diretoria Exe-
cutiva, além dos poderes menciona-
dos nas alíneas do artigo anterior,
exercer os que lhe forem delegados
pelo Conselho de Administração em
conformidade ,com o disposto no ar-
tigo .10 destes Estatuto;

TITULO /V

Da competência dos 'membros
da Diretoria Executiva

Art. 24. _AO Diretor-Presidente
compete:

I — Isoladamente:
a) representar a Sociedade ativa

e passivamente, em juizo ou fora
dele, inclusive perante as autorida-
des e orgaos federais, estaduais e
municipais de quaisquer natureza e
perante terceiros;

b) convocar, instalar e presidir ah
reuniões da Diretoria Executiva, exer-
cendo, quando for o caso, o voto de
qualidade;

es elaborar o -relatório anual das
atividades .sociais a ser apresentado
ao Conselho de Administração;

cl) tomar conhecimento de todos
os negócios e atividades sociais;

e) fazer cumprir as deliberações do
Conselho de Administração.

II — Cumulativamente com os Di-
retores Vice-Presidente e Superinten-
dente, estabelecer as diretrizes das
operações sociais, a fim de submete-
las a aprovação cio Conselho de Ad-
ministração.

19 Poderá, ainda, o Diretor-Presi-
dente, outorgar mandatos, inclusive
com a cláusula :ad-judicia", delegan-
do no todo ou em parte a competên-
cia prevista na alínea "a" do item I
deste artigo. com a especificação dos
poderes conferidos aos mandatários.

Art. 25. Ao Diretor Vice-Presiden-
te, além de participar - das delibera-
ções do Conselho de Administração e
da 'Diretoria Executiva, compete subs-
tituir o 'Diretor-Presidente em todas
as suas ausencias e impedimentos.

Art. 26. • Ao Diretor . Superinten-
dente ssompete:

— Participar das deliberações do
Conselho de Administração e da Di-
retoria Executiva;	 -

II — Tomar todas as medidas ne-
cessárias para a fiel execução das de-
liberações do Conselho de Administra-
ção .e.. da Diretoria Executiva;
' III --- Cumulativamente com o Di-
retor-Presidente estabelecer as dire-
trizes das operações- sociais, que serão
submetidas à apreciação do Conselho
de Administração;

IV — Em conjunto com qualquer
um dos dei/laia ° membros da Disco-
ria Executiva;

a) contrair obrigações de qualquer
natureza em nome da Sociedade den-
tro das normas e nos liimtes da le-
gislação 'vigente e desde que dec-or-
rentes'do exercício das atividades pre-
vistas no artigo 2° destes Estatutos;

b) outorgar mandatos em nome da
Sociedade, para todo e qualquer fim,
inclusive com a cláusula "ad-judicia",
com especificação dos Meses con-
feridos aos mandatários e limitação
do tempo de validade, respeitando o
disposto na ;Mexa "g" do esdigo • 229;

C) assinar ações e/ou cautelas ou
títulos múltiplos que as representem;

d) assinar contratos de qualquer na-
tureza.

Parágrafo único. • A limitação do
tempo de validade_ prevista na alínea
"b" do item IV deste artigo, não se
aplica aos mandatos outorgados para
fins judiciais.

Art 27. Aos membros da Direteria
Executiva designados simplesmente
como Diretores compete:

a) cumprir e fazer cumprir as de-
liberações do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria Executiva;

b) participar das- deliberações da
Diretoria Executiva;

e) exercer as funções, encargos e
responsabilidades que lhes forem atada
buídos em reunião da Diretoria Exe- -
cutiva.

Art. 28.. Sem sirejulzo do disposto
nos artigos anteriores, rompete a cada
Diretor, em conjunto com outro Di-
retor ou Procurador, assinar e en-
dossar cheques, movimentar contas em
qualquer estabelecimento de crédito
do País, bem como, isoladamente, re-
presentar, a Sociedade perante -todas
as autoridades, repartições, autarquias
e empresas estatais e/ou de econo-
mia mista, que sejam federais, esta-
duais e/ou municipais, particularmene
te perante àquelas encarregadas de
fiscalizar suas operações.

Parágrafo único. Sompece a qual-
quer Diretor ou Procurador, isola-
damente, emitir apólices de seguios.

CAPITULO rv
Do Conselho Fiscal

Art. 29. -o Conselho fiscal será
composto de 3 (três) membros efeti-
vos e de igual número de suplentes,
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral Ordinária entre os acionistas,
observadas as prescricões legais, sen-
do permitidas reeleições.

19 . Os membros efetivos do Con-
selho perceberão a remuneração que
lhes for fixada pela ASsembléla Ge-
ral 'eme os eleger;

2° Os su plentes substituirão os
membros efetivas do Conselho Fis-
cal por ordem de votação e, no caso
de igualdade desta, por ordem de ida-
de iniciada pelo mais idoso, salvo
na hipótese de ocorrer a substituição
de membro efetivo eleito pela minoria
dissidente, quando, então, será subs-
tituído pelo seu respectiv uplente.

calOrimo v
Das Assembléias Gerais

Art. 30. • Os acionistas reunirão em
Assembléia Geral Ordinária, anual-
mente até o dia 31 de março, SOO a
°residência do Presidente do Conse-
lho.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia convocará 2 (dois) acto-
instas presentes para secretários da
mesa, distribuindo os trabalhos en-
tre eles.
• Art 51._ Compete aormaimente
Assembléia Geral Ordinária:

a) examinar, discutir e deliberar
sobre o Balanço, contas e relatdrios
apresentados pela Diretoria;

b) examinar, discutir e deliberar so-
bre os pareceres do ronse.lho Fiscal;

c) eleger, na época própria os mem-
bros do Conselho de Admiinstração e
da Diretoria Executiva os_seus subs-
titutos;

cl) eleger os membros efetivos do
Conselho Fiscal e seus suplentes:

e) fixar as remunerações previstas
neste: Estatutos para o Conselho de
Administração, a Diretoria Executiva
e o Conselho Fiscal;

1) praticar todos os atos que lhe
sejam atribuídos pelas leis vigentes
e pelos presentes Estatutos.

Art, 32. As AsseinoiNas Gerais
Extraordinárias se reunirão todas as
vezes que forem legal e regularmente
convocadas, • constituindo-se a mesa
na forma prescrita no parágrafo único
do artigo 30.

Art, 33. As convocações das As-
sembléias Gerais serão feitas de acor-
do com as exigênclás legais.

Art. 34. Uma vez convovada a As-
sembléia Geral ficam suspensas as
transferências de ações, até que a
mesma se realize ou fitne sem efeito
a convocação.

Art. 35. As deliberações das As-
sembléias serão tomadas por maioria

e) tomar conhecimento dos negó-
cios e atividades sociais;

1) indicar o Conselho que o subs-
tituirá em suas faltas e impedimen-
tos ocasionais.

TITULO rir
Da Diretoria Executiva

Art. 16. A Sociedade terá uma Di-
retoria Executiva composta obrigato-
riamente por no mínimo 3 (três)
membros, e facultativamente, por no
máximo 6 (seis) membros, eleitos pela
Assembléia Geral entre os acionistas
da Sociedade residentes no Pais, com
mandato de 5 (cinco) anos, permiti-
das reeleições.

'Art. 17. Os diretores obrigatórios
previstos pelo artigo anterior serão
designados Diretor-Presidente, Dire-
tor-Vice-Presidente e Diretor . Supe-
rintendente, e integram o Conselho de
Administração como membros natos.
Os deitais membros receberão a de-
signação de Diretor.

Art. 18„ Como garantia de suas
responsabilidades cada um dos Dire-
tores caucionará 200 (duzentas) ações
da Sociedade; propriaa ou alheias,
não podendo levantar a caução an-
tes de deixar o cargo e serem apro-
vadas as suas contas pela Assembléia
Geral.

Art. 19. A investidura dos compo-
nentes da Diretoria Executiva lat-
se-a mediante termo lavrado no livro
de Atas de Reuniões da -Diretoria
Executiva.	 .

Art. 20. A 'Diretoria Executiva per-
ceberá, em conjunto, uma -remunera-
ção mensal fixada globalmente pela
Assembléia Geral, cabendo aos seus
membros, proceder aq rateio da mes-
ma, na proporção do que ficar entre
eles acertado.

Parágrafo exsico. Além tia rernune.
ração mensal os membros da Direto-
ria Executiva farão jus a uma per-
contagem sobre os lucros líquidos
apurados em balanço e uma verba de
representação a serem fixadas glo-
balmente pela Assembléia Geral. e
rateadas na proporção do que ficar
entre eles acenado.
• Art. 21. A Diretoria Executiva e
investida dos mais amplos e gerais
poderes para assegurar o funciona-
mento da Sociedade, podendo valida-
mente deliberar sobre quaisquer atos
de direçáo das atividades sociais, res-
salvadas as atribuições do Conselho de
Administração.
- Art. 22-, Compete 'à Diretoria' Exe-
cutiva:



Marno yr
Do Exercício Financeiro e dos Lucro

Art. 39. O exercício financeiro co-
incidirá com o ano civil.

Art. 40. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente serão distri-
buídos pela seguinte forma:

a) o exigido em lei para constituição
do Fundo de Reserva Legal destinada
a assegurar a integralidade do capi-
tal;

b) o necessário pára destribulçaa
de dividendos aos acionistas conforme
deliberação da Assembléia, Geral, me-
diante proposta da Diretoria e pare-
cer do Conselho Fiscal;

C) até 20 % (vinte por cento) como
participação à Diretoria, a qual será
distribuída a critério de seus mem-
bros, não cabendo percentagem algu-
ma sempre que não haja sido distri-
buído aos acionistas um lividendo mí-
nimo à razão de 6 % (seis por cento)
ao ano;

d) o saldo restante será levado ao
Fundo de Bontficação aos Acionistas.

Gr	 (N9 39,626 — 27-9-72 — Cr$ 1.004,00)

PORTARIA NP SUSE'P-96 DE 21 DE
• SSTEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privas — SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista
o disposta na Resolução n9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do Processo STJSEP-
9.944-72, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia Fidelida-
de de .Seguros Gerais, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, dentre as quais a relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 1.100.000,00 (um milhãO e cem
uni cruzeiros) para Cr$ 3.300.000,00
(três milhões e trezentos mil cruzei-
ros), mediante aproveitamento de re-
servas livres e subscrição em dinhei-
ro, conforme deliberação de seus acio-
nistas em Assembléias Gerais Extra-

i/De ordinárias realizadas em 20 de mar-
ao e 19 de maio de 1972. — Décio
Vieira Veiga.
jia da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Companhia Fidelidade de
Seguros Gerais, realizada em vinte
de março de mil novecentos e se-
tenta e dois.

Aos vinte dias do mes de março
d. mil novecentos e setenta. L dois,
Lia sede da Companhia' Fidelidade de
Seguros Gerais, à Avental Paulista
ne 1.009, terceiro andar, nesta capi-
tal do Estado de São Paulo, às 15
(quinze) horas, reuniram-se em as-
sembdéia geral extraooadinária, em
primeira e unica convocação, contar-
em editais publicados no Didea. O/1-
Mal do Estado e no jornal 'Folha de
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absoluta de votas, ressalvadas as res-
trições legais, não se computando os
aotos em branco correspondendo um
voto a cada ação.

Axt. 36. Verificando-se o caso de
existência de ações zomo objeto de
comunhão o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem osiaon-
dôrhinos designarem figurar como re-
presentante junto à Sociedade, fi-
cando suspenso o exercício desses di-
reitos, enquanto não fôr feita a de-
aignação.

Art. 37. Os adorastes poderão fa-
aer-se representar nas Assembléias
Gerais por mandatários também acio-
nistas, com poderes expressos observa-
das as prescrições legais.

Art. 38. Para que possam com-
parecer às Assembléias Gerais, os re-
presentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos respec-
tivos documentos comprobatórios, na
sede da Sociedade, até a véspera das
reuniões.

Sao Paulo", edição de 7 (sete), 8
(oito) e 9 (nove) de março de mil
novecentos e setenta e dois, os acio-
nistas cujos nomes constam da livro
de presença, a folhas 21, represen-
tando 1.059.845 (um milhão, cinquen-
ta e nove mil oitocentos e quarenta
e cinco) ações do capital acionário
de 1.100.000 (um milhão e cem mil)
ações. Na forma dos estatutos, assu-
miu a presidência dos trabalhos o
Dr. Fernando Menezes de Goes, pre-
sidente da diretoria, que convocou
Os acionistas Giovanni Meneghini e
Luciano Villas Boas Machado, para
exercerem as funções de secretários.
Assim constituída a mesa dos Caba?
lhos, o presidente solicitou reo secre-
tário a leitura do edital de convoca-
ção do seguinte teor: "Companhia Fi-
delidade de Seguros Gerais — 	
C.G.C. 61.193.447-001. Assembléia
geral extraõrdinárla — São conviaa-
dos os acionistas desta sociedade pa-
ra se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 20 de março
de 1972, às 15 horas, na sede social
á Avenida Paulista 1.009, 39 andar,
nesta capital do Estado de São Pau-
b, para deliberarem sobre a seguin-
te ordem do dia: 1. Canhecer e de-
liberar sobre o relatório da direto-
ria ,recomendando o aumento CO ca-
pital social de Cr$ 1.100.000,00 para
Cr$ 3.300.000,00 (três milhões e tre-
zentos nal cruzeiros), mediante In-
corporação de valores da correção
monetária na importância de Cr$ 	
1.540.000,00 e subscrição em,dinheiro
de Cr$ 660.000,00 (seiscentos e ses-
senta mil cruzeiros), garantida a pre-
ferência legal dos . atuais acionlsta.s
durante o prazo de trinta (30) dias
contados a partir da data da realiza-
ção da assembléia; 2 — retificação
da distrizuição das ações subscritas
em dinheiro, homologada em assem-
bléias gerais extraordinárias realiza-
dos em 29 de dezembro de 1969 e 16
de novembro de 1970, na forma da re-
comendação contida na portaria
Sueep 119 117, de 8 de outubro de 1971;
3 — reforma estatutária, em atendi-
mento a pontaria ministerial 69 de
25 de fevereiro de 1971 conforme,pro-
cesso Susep no 12.450-69 e na forma
mais ampla recomendada em relató-
rio da diretoria; 4 — outros assun-
tos de interesse social. São Paulo; 9
de março de 1972 (aa) Dr. Fernando
Menezes de Coes, Ozorio Pamio, Gio-
vanni Meneghini, Luciano Villas Boas
Machado — diretores". Prosseguin-
do os trabalhos, o presidente solici-
tou ao secretário a leitura da propos-
ta relatório da diretoria, dos seguin-
tes termos: "Proposta da diretoria —
senhores acionistas: voltamos a vos-
sa presença para, submeter-vos em de-
liberação por assemaléia extraordi-
nária a decisão de aumentarmos o
capital social de Cr$ 1.100.000,00 (Uen
milhão e cem mil cruzeiros) para
Cr$ 3.300.000,00 (três milhões e tre-
zentos mil cruzeiros), para fazermos
face às normas estabelecidas pela re-
solução 8-71, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, de 30 de no-
vembro de 1971. Referido • aumento,
sugerimos seja realizado em parte pe-
la transferência de verbas existentes
em nossas contas de passivo, consta-
tuidaa de valores de reservas de cor--
reções monetárias, assim como de
parte da reserva especial, e em parte
por. subscrição em dinheiro, tudo co-
mo passamos a discriminar: por apro-
veitamento de parte do saldo de tor-
rações monetárias, de imóveis 	
Cr$ 943.240,34, de móveis e utensílios
Cr$ 42.869,10, de ações bonificadas
Cr$ 104.660,00, de obrigaeões do Te-
souro Nacional — ORTN — Cr$ 	
27.444,76, por aproveintamento de
parte da reserva livre especial
Cr$ 221.785,30 e por subscrição em
dinheiro de Cr$ 660.000,00, ao valor
nominal de Cr$ e 1,00 (um cruzeiro)
por ação assegurado o direito aos
atuais acionistas de subscreverem a
(seis) ações para cada gtupo de 10

ações possuídas à data desta assem-
bléia dentro do prazo legal de 30 alaa
biela, findo o qual ficará facultado a
terceiros acionistas ou não acionistas,
a subscrição total ou parcial não
atendida. Com a aprovação das me-
didas ora recomendadas, o capital su-
cial passará a ser de Cr$ 3.300.000,00
(três milhões e trezentos mil cruzei-
los) e uma vez aprovado pelas auto-
ridades oficiais será feita a emissão
de 2.200.000 (dois milhões e duzen•
tos mil) ações correspondentes ao ali-
mento aprovado de Cr$ 2.200.000,00
(dois milhões e duzentos mil cruzei-
ros), e consequentemente o texto do
artigo 59 dos estatutos Passará a ser
o seguinte: "Art. 59 — O capital so-
cial é de Cr$ 3.300.000,00 (três
ihões e trezentas mil cruzeiros) divi-
dido em 3.300.000 (três milhões e
trezentas mil) ações comuns ou ore
dinárias, nominativas, do valor de
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma",
Além- das providências enunciadas,
colocamos na pauta dos trabalhos da
assembléia a reforma do 'texto do ar-
tigo 39 dos estatutos para cumpri-
mento do disposto na portaria minis-
terial n9 69 de 25 de fevereiro de 1971
e processo Susep ng 12.459-69, mas
que será objeto da reforma mais am-
pla recomendada por esta diretoria
neste' mesmo relatório. Também le-
vamos à vossa apreciação para apro-
vação, a nova distribuição das ações
subscritas em dinheiro, por ocasião elo
aumento do capital aprovado pelas
assembléias gerais extraordinárias de

de dezembro de 1969 e 16 de no-
vembro de 1970. Pela portaria Susep
n9 117 de 8 de outubro de 1971, ficou
estabelecido que a exata participação
acionária no aumento realizado por
incorporação de reservas, na impor-
tância de Cr$ 293.000,00, deverá ser
a seguinte, para a qual vos solici-
tamos homologação: Carlos Eugênio
Va,sconcellas Ca$ 9.572,00 igual a
9.572 ações que somadas as já pos-
suídas totalizaram 26.232 ações, Cai-
los Eduardo Guinle Cr$ 733,00 Igual
a 733 ações, que somadas as já pos-
suídas totalizaram 2.008 ações, Celso
Rocha Miranda Cr$ 489,00 igual a
489 ações que somadas tas já possuí-
das totaliaram 1.339 ações, Cia. de
Seguros da Bahia .Cr$ 274.690,0e igual
a 274.690 ações que somadas as já
possuídas totalizaram 752.832 ações,
Mias Vaz de Almeida Cr$ 98,00 igual
a 98 ações que somadas as já possuí-
das totalizaram 268 ações, Fernando
Menezes de Coes Cr$ 489,00 igual e
489 ações que somadas as já Possui -
das totalizararr 1.339 ações, Giovan-
ni Meneghini Cr$ 2.188,0 igual a ..
2.188 ações que somadas as já pos-
suídas totalizaram 5.996 e somadas
as subscritas totalizaram 115.996
ações, João Cabral de Menezes ...,
Cr$ 489,00 igual a 489 ações que so-
madas as já possuídas totalizaram
1.339 ações, Luciano Vilas Boas Ma-
chado Cr$ 489,00 igual a 489 ações
que somadas as já possuídas totali-
zaram 1.339 ações e somadas as subs-
critas somaram 39.839 ações, Luiz Ro-
berto Guinle Cr$ 733,00 igual a 733
ações que somadas as já possuídas
totalizaram 2.008 ações, Maria ce.
cilia Carneiro Leão , da Cunha Bue-
no Cr$ 1.954,0 igual a 1.954 ações
que somadas as já possuídas tota-
lrzaram 5.354 ações, Ozório Pamio
Cr$ 489,00 igual a 489 ações que so-
madas as já possuídas totalizaram
1.339 ações e que somadas as subscri-
tas totalizaram 111.339 ações, 0e-
mario Martins Ribas Cr$ 489,00 igual
a 489 ações que somadas as já, pos-
suídas totalizaram 1.339 ações, Pli-
nto Pinheiro Guimarães Cr$ 98,00
Igual a 98 ações que somadas as já
possuirias totalizaram 268 ações. Além
dos acionistas relacionados, para
complementação do quadro geral
mencione-se mais Nilo Pedreira Filha
caie subscreveu' Cr$ 0.500,00 igual a
38.500 ações, completando-se assim a
soma de Cr$ 293.000,00 igual a 293.000

ações bonificadas e Cr$ 297.000,00
Igual a 297.000 ações subscritas, no
total de 1.100.000 (hum milhão e
cem mil) ações. Ainda uma outra
deliberação desejamos solicitar-vos e
se relaciona com a reforma dos nos-
sos estatutos. A oportunidade de
adaptarmos ao artigo 30 o texto re-
comendado pela SUSEP, confonne
Portaria n° 69 de 25.2.1971 do Minis-
tério da Indústria e do Comércio,
proporcionou-nos a conveniência de
uma reforma mais ampla, particular-
mente recomendada pela maior faci-
lidade administrativa, como passamos •
a enumerar cada um dos artigos al-
terados com a redação sugerida: "Ar-
tigo 3° — A Companhia tem por ou-
jato a exploração das operações de
seguros dos ramo; elementares, tal
como definidos na legislação em vi-
gor". "Art. 50 — O capital social é
de Cr$ 3.300.000,00 (três milhões e
trezentos mil cruzeiros) dividido em '•
3.300.000 (três milhões e trezentos •
mil) ações comuns ou ordinárias, no-
minativas, do valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma". Parágrafo Úni-
co — A requerimento dos possuidca
res, poderão ser emitidos títulos múl-
tiplos das suas. ações, cuja emissão
ou desdobramento será realizado gra-
tuitamente. "Art. 1° — A Companhia
será administrada por uma diretoria
composta de quatro membros, um di-
retor-presidente, um diretor-técnico,
um diretor-administrativo e um di-
retor-secretário, escolhidos entre oS
acionistas, eleitos pela assembléia ge-
ral, com mandato de três anos, senda
reelegivels. e 10 — Ocorrendo a hipó-
tese de não se realizar a assembléia
geral ordinária antes da terminação
dos mandatos dos diretores cuja subs-
tituição deva ser nela provida, con-
siderar-se-ão OS mesmos prorrogados
até a sua realização. § 2° — O fun-
cionário da Comnanhia que for eleito
diretor não perderá os direitos de
estabilidade funcional. e 3° — E' ve-
dado aos membros da diretoria par-
ticiparem do conselho fiscal de outras
empresas". "Art.- 10 — A diretoria
reunir-se-á tantas vezes quantas ne-
cessárias aos interesses sociais. Pa-
rágrafo único — As deliberações da
diretoria serão tomadas por maioria
de votos dos seus membros. Em caso
de empate decidirá o presidente com
voto de qualidade". "Art. 11 — OS
diretores terão honorários mensais fi-
xados para os respectivos cargos pela
assembléia geral, cuja resolução vi-
gorará com correção monetária anual
segundo os índices maleáveis às obri-
gações realustávels do tesouro nacio-
nal — ORTN —, enquanto não alte-
rada por outra posterior". Mantido
o parágrafo único. "Art. 12 — Com-
pete'à diretoria: a) executar e fazer
executar as disnosicões destes esta-
tutos e as decisões da assembléia ge-
ral; b) representar a Companhia em
juizo ou fora dele; c) nomear e de-
mitir funcionários e representantes,
fixando-lhes a remuneração; d) deli-
berar sobre a criação ou extinção de
agências, aliais ou representantas da
Companhia: e) resolver sobre a apli-
cação dos fundos sociais, transigir,
renunciar ou transferir direitos, ad-
quirir, hipotecar, emprestar ou alie-
nar bens e contrair as obrigações ne-
cessárias ao desenvolvimento da Com-
panhia, observadas as restrições le-
gais; j) firmar ações ou cautelas re-
presentativas do capital social. Pará-
grafo único — Com exceção dos atos
referidos nos itens e e f, cuja exe-
cução exigirá sempre dois diretores,
em todos os demais a diretoria pode-
rá ser representada por um só dire-
tor". "Art. 13 — Compete especial-
mente ao diretor presidente: a) con-
vocar e presidir ria reuniões da dire-
toria; b) convocar, instalar e presidir
assembléias gerais de acordo com as
prescrições legais; c) executar, dentro
das suas atribuições, os presentes es-
tatutos e as deliberações da diretoria
e das assembléias gerais; d) repre-
sentar a Companhia, em juízo ou fora
dele, ativa e passivamente, sem pre-

-



oitocentas e quarenta e cinco) ações, vela, Cr$ 42.869,10 da 3onta móveis e
mais de dois terços do capital aciona- utensílios, Cr$ 104.660,00 da conta
rio de 1.100.000 (hum milleac e cem ações bonificadas, Cr$ 227.444,76 da
mil) ações. Na forma dos estatutos, as- conta obrigações realustavels e Cr$ ...
sumiu a presidência dos trabalhos o 221.785,30 da conta reserva especial,
Dr. Fernando Menezes de Goes, presi- somando a importando. de Cr$ 	
dente da diretoria, que convocou os nado a execução de todas essas Medi-
acionistas Giovanni Meneghini e Lu- bros do conselho fiscal naviam exami-
dano Villas Boas Macha-lo, para exer- nando a execução de todas essas medi-
cerem as funções de secretários "Caris- das coincidentes com a proposta da.
Miúda a mesa, o presidente solicitou ao diretoroia de 4 de ,março passado,
secretário a leitura do ealtal de con- Prosseguindo em sua exposição, o pre-
vocação já referido, do seguinte teor: sidente reiterou os objetivos da reu-
Companhia Fidelidade le Seguros Ge- nião para examinar, discutir e horno-
tais — C. G. C. n° 61.193.417-001 — logar as decisões já aprevaelas em as-
assembléia geral extraerd:nária — sembléia anterior, como também ho-
convocação — "São convidados os se- mologar todas as providencias levadas
nhores acionistas da Companhia Fide- a efeito pela diretoria ao ambito das
lidade de Seguros Gerais, a reunirem- referidas decisões como pormenoriza-
se em assembléia geral extraordinária, do, franqueando a palavra aos presen-
no dia 19 de maio de 1972, as 15 horas, tes. O acionista Companhia de Segu-
na sede social, à Avenida Paulista nú- ros da Bahia, pelo seu representante e
mero 1.009, 30 andar, nesta capital do diretor Dr. Nilo Pedreira Filho, usou
Estado de São Paulo, para tomarem da palavra para informar que as ma-
conhecimento e deliberarem sobre a terias submetidas à homologação da
seguinte ordem do dia: a) conhecer, assembléia dispensavam discussão ou
discutir e homologar os termos do au- ‘eitros esclarecimentos, pois o enca-
mento de capital para Cr$	 	  minhamento das operações votadas em
3.300.000,00 (tres milhões e trezentas assembléia anterior de 20 de março e
mil cruzeiros) na forma de incorpora- suas consequentes providencias haviam
ção de reservas de Car$ 1.540.000,00 sido exaustivamente demonstradas pe-
(hum milhão, quinheines e quarenta lo presideute e pela documentação
mil cruzeiros) e de subscrição em di- exibida. Diante dessa manifestação e
ribeiro de Cr$ 660.000,00 (seiscentos e não havendo quem mais quisesse ia-
sessenta mil cruzeiros) comb disposto zer uso da palavra, o presidente deu
em assembléia extraordiaária de 20 de cumprimento à alínea a) do edital de
março de 1972; h) outros assuntos de convocação submetendo a homologa-
interesse da sociedade. São Paulo? 6 de ção dos presentes todos os atos coas-
maio de 1972. A diretoria: Dr. Fernan- tentes da assembléia extraordinária
do Menezes de Goes, Ozono Painio, de 20 de março, corno também as m e

-Giovanni Meneghini, Dr. Luciano Vil- didas tomadas pela diretoria para po-
las Boas Machado". Terminada a leia las em prática. Verificando-se apro-
tura, o presidente fez ama pormenori- vaçâo por maioria, com abstenção das
zada exposição de todos os atos já dis- acionistas impedidos de votar, o pre-
cutidos e aprovados •peia assembléia sidente deu cumprimento à segunda
geral extraordinária de 20 de março alínea do edital, franquearia() a pala-
próximo passado, abrangendo o au- vra a quem dela quisesse fazer uso.
mento de capital social le Cr$ 	 •	  Não havendo pronunciamento dos pre-
1.100.000,00 — hum mnhão e cem mil sentes, considerou o ores,cente per-
cruzeiros — para Cr$ a 300.000,00 — feitamente cumpridas as finalidades
troa milhões e trezentos mil cruzeiros da reunião, agradeceu a Praesença dos
-- compreendidos nesse aamento a in- acionistaos e deu como encerrados os
corporação de reservas de correção trabalhos. A reunião manteve-se peie
monetária do passivo, iá singulariza- tempo necessário à lavretura da pre-
das, acrescida de parte da reserva es- sente ata no livro próprio, que depois
pedal e parte por subsorição em dl- de lida , foi assinada por todos os tclo-
nheiro. Esclareceu . ainda que a suba- nistas presentes e extraldra cópias pa-
calção em dinheiro na . mportancia de te os fins legais. Eu, Glovann. Mene-
Cr$ 660.000,00 — seiscentos e sessenta ghini, como secretário snbscrevo e as-
mil cruzeiros — foi realizada em duas sino. — Dr. •Fernando Menezes de
fases, a primeira atendida por parte Goes, Ozorio Pamio, Giovanni Mene•
dos acionistas na razão de seus direitos ghini, Nilo Pedreira Filho pela Cia. de
preferenciais e dentro .3e prazo esta- Seguros da Bania, Luciano Vines
belecido de 30 — trinta — dias, no Boas Machado, Nilo Pedreira Filho.
montante de Cr$ 635.908 00, da seguin- São Paulo, 19 de maio de 1972.
te forma: Companhia de Seguros da
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ittizo do disposto no item b do artigo
anterior". "Art. 14 — Compete es-
pecialmenta- ao diretor-técnico: a)
substituir o diretor-presidente na sua
ausência e nos seus impedimentos,
b) promover a produção das carteiras
de seguros, organizar e executar os
serviços internos e externos; c) cui-
dar do expediente geral, tomar co-
nhecimento das contas da Companhia
e assinar a correspondência; d) supe-
rintender a parte técnica dos seguros
e o funcinamento das agências e su-
cursais; e) julgar os sinistros e deter-
minar as indenizações; 1) propor a
demissão e admissão de funcionários

i

agentes". 'Art. 15 — Compete es-
'ecialmente ao diretor-administrati-
o: a) substituir . diretor-técnico na

pua ausência e nos seus impedimen-
tos; b) cuidar da representação da
Companhia perante a representação
fiscalizadora e de suas relações com
o I.R.B., os Sindicatos, as empresas
oongêneres e, de um modo geral, com
quaisquer autoridades, repartições, or-
gãos e entidades relacionadas com o
seu gênero de atividades; c) cuidar
de todos os problemas de natureza
jurídica da Companhia e supervisio-
nar os respectivos serviços, assim nu
parte contenciosa como na consultiva;
4) colaborar com o diretor-presi-
dente e com i diretor-técnico em to-
dos os assuntos de interesses da Com-
panhia e de sua administração. Pa.
rágrafo único — No caso de ausência
ou impedimento do diretor-adminis-
trativo as suas funções serão exerci-.
das indistintamente por um dos ou-
tros diretores, designado pelo prasa-
dente". "Art. 16 — Compete espe-
cialmente ao diretor-secretário: a)
secretariar as reuniões da diretorie;
b) colaborar com o diretor-técnico e
o diretor-administrativo em todos os
assuntos de interesses da Companhia
e - de sua administração. Parágrafo
Único — No caso de ausência ou im-
pedimento do diretor-secretário as
suas funções serão exercidas inlie-
tintamente por um dos outros dire-
tores, designado pelo presidente" —
"Art. 20 — Mantido seu parágráfe.
A assembléia geral ordinária reunir-
seLEI, anualmente até o dia 31 (trinta
e um) de março sob a presidência do
presidente da diretoria, ou na sua au-
sência ou impedimento. por um acio-
nista escolhido peloe demais nrosri-
tes". "Art. 27 — Os lucros liainclos
que se verificarem anualmente, depois
de deduzidas as reservas exigidas pe-
la legislação do seguro, serão lietri-
buídos da seguinte forma: a) 5%
(cinco por cento) para constiteição
da reserva legal destinada a garen-
tir a integride de do çapital. até al-
cançar o limite fixado na lei; bl o
saldo que houver permanecerá em lu-
cros e perdas e terá a destinação que
a assembléia geral determinar, fixan-
do; 11.1 — os dividendos; b.2 — a
participação ia diretoria, observada a
percentagem de que trata o parágra-
fo único do artigo 11, desde que tenha
havido a distribuição de um dividen-
do mínimo de 6% a.a; b.3 — a gra-
tificação aos funcionários, da Com pa-
nhia, que será. distribuído a critério
da diretoria; b.4 — verbas destina-
das a provisionar despesas diferides,
quando julgar necessário; b.5 — o
saldo remanescente, que, se houver,
será levado ao fundo de reserva es-
pecial que se destina a atender even-
tuais prejuizcs, aumentos do capital
social e as possíveis bonificações aos
acionistas". "Art. 28 — Os dividen-
dos, os bonus extraordinários em di-
nheiro ou ações, aprovados pela as-
sembléia geral serão pagos ou distri-
buídos, dentro de 60 dias da publica-
ção da ata da aesembléla que os au-
torizar". "Art. 29 — O exercício fi-
nanceiro da Companhia compreende
o período de 1° de janeiro a 31 de
dezembro, coincidindo com o ano ci-
vil". Com as modificações ora suge-
ridas, fica suprimido o artigo 29 e
no seu lugar o de idêntico número
Já relacionado Ao solicitarmos vosso
exame de todas as providências e me-

didas acima descritas, desejamos
acrescentar que a respectiva aprova-
çao de vossa parte compreenderá im-
plicitamente a decisão de modificar o
periedo do mandato dos diretores co-
mo constantes do novo artigo 70 so-
mente a partir do vencimento cies
atuais mandatos. Era o que nos cum-
pria relatar-vos, permanecendo ao in-
teiro dispor para quaisquer outras
Informações. São Paulo, 4 de março
de 1972. (aa) Dr. Fernando Menezes
de Goes, Ozorio Parnio, Giovanni Me-
neghini, Luciano Villas Boas Macha-
do — diretores". Da mesma forma
foi lido o parecer do conselho fiscal,
cujo teor é o seguinte: "Parecer do
conselho fiscal: os abaixeis assinados
membros do conselho fiscal da Com-
panhia Fidelidade de Seguros Gerais,
no exercício de suas funções, decla-
ram para os devidos fins de direito
que examinaram a proposta da dire-
toria dirigida à assembléia geral ex-
traordinária, compreendendo as pre-
tendidas reformas estatutárias e o au-
mento do capital social para Cr$ ...
3.300.000,00 (três milhões e trezentos
mil cruzeiros), mediante aproveita-
mento das reservas de correção Inc.
netária e também por subscrição em
dinheiro. Declaram que tiveram o
mais franco acesso a todas as Infor-
mações desejadas e que são de eare-
cer que todas as medidas sugeridas
e explicitadas na proposta da direto-
ria, são de interesse da Companhia,
recomendando-se sua aprovação. São
Pau/o, 8 de março de 1972. (irai Fer-
nando Marrey, Juan Faus Esteve,
José Cutrale Nette". Dando conti nui-
uade aos trabalhos, o presidente co-
locou em discussão todas as matérias
contidas na proposta da, diretoria,
particularizando informações sobt e
cada uma delas e não havendo qual-
euer manifestação dos presentes sub-
meteu-as a aprovação da assembléia.
Com a exceção dos impedimentos por
lei, verificou-se geral aprovação às
medidas e sugestões preconizadas ne-
la diretoria, constantes dos . itens 1
(um), 2 (dois) e 3 (três) da melem
do dia, e em conseqüência o presi-
dente considerou . as promulgadas .na
forma e dizeres da referida proposta,
para não mais repetir e considerou a
diretoria autorizada a proceder sua
execução, o que foi aprovado pelos
presentes. Pas.sando para o item 40
da ordem do dia o presidente fran-
queou a palavra para os assuntos de
interesses sociais, sem que nenhum
dos presentes dela quisesse fazer uso.
Agradecendo a presença dos acionis-
tas, o presidente suspendeu a sessão
pelo tempo necessário à /avratura
desta ata rio livro próprio. Reaberta
a sessão foi a ata lida e aprovada,
dela se tirando, depois de assinada
pelos membros da mesa e por todos
os acionistas presentes, cópias datilo-
grafadas para os fins legais. Eu. Gio-
vanni Meneghini, como secretário,
subscreve e assino. (aa) Dr. Fernan,-
do Menezes -de Goes, Ozorio Parnto,
Giovanni Meneghini, Nib Pedreira
Filho, pela Cia. de Seguros da Bahia,
Luciano Valas Boas Machado, Nilo
Pedreira Filho. São , Paulo, 20 de
março de 2972. aonfere com o ori-
ginal.

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria da Companhia Fidelidade de Se-
guros Gerais, realizada em dezenove
de maio de mil novecentos e setenta
e dois.	 .
Aos dezenove dias do tnw de maio de

mil novecentos e setenta e dois, na se-
de da Companhia Fidelidade de Segu-
ros Gerais, à Avenida Paulista número
1.009, terceiro andar, nesta capital, às
15 (quinze) horas, reuniram-se em as-
sembléia geral extraordinária, em pri-
meira e única convocação, conforme
editais publicados no Ditfrio Oficial do
Estado e no jornal Folha de São Pau-
lo, edições.de 8 (oito), 9 (nove), 10
(dez) e 11 (onze), os acionistas cujos
nomes constam do livro de presença, a
folha 21, representando. 1.059.845
(hum milhão, cinquenta e nove mil

Bahia subscreveu Cr$ 451.699,00 igual
a 451.699 ações; Fernando Menezes de
Goes subscreveu Cr$ 803,00 igual a. 803
ações; Giovanni Menegoani subscre-
veu Cr$ 69.598,00 igual a 69.598 ações;
Luciano Valas Boas Machado subscre-
veu Cr$ 23.904,00 igual a 23.904 ações;
Nilo Pedreira Filho subseteveu Or$
23.100,00 igual a 23.100 ações e Ozorio
Pamio subscreveu Cr$ 66.804,00 igual
a 66.804 ações. A sobra que se verifi-
cou de 24.092 ações foi subscrita como
segue: em data de 3 de maio o Doutor
Clyemente Mariani Bittencourt subs-
creveu Cr$ 13.804,00 igual a 13.e04
ações; Dr. Fernando Menezes de Goes
subscreveu Cr$ 9.788,00 igual a 9.788
ações; José Cutrale Netto, Juan Faus
Esteve, Luiz Oswaldo Palmo. Walter
Melega Fiorezzi e Zuara Pinto, subs-
creveram cada uni Cr$ 100,00 igual a
100 ações, todos no dia 5 de maio cer-
rente, perfazendo o total de 24.092
ações. O mesmo presidente colocou à
disposição para exame dos acionis-
tasearesentes as relações dos subs-
critores como acima; as boletins
de subscrição, devidamente auto-
grafados, assim como qs compro-
vantes do depósito feito em tempo
hábil no Banco do Brasil. Enu-
merou mais o presidente as providen-
cias tomadas pela diretoria, transfe-
rindo as verbas votadas para o capital
votado, especificamente de Cr$ 	
943.240,84 proveniente da conta ima-

COMPANHIA FIDELIDADE DE
SEGUROS GERAIS
Projeto dos Estatutos

CAPITULO I
Denominação, sede, duraçao e objeto

Art. 1.° A Companhia Fidelidade
de Seguros Gerais, autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n.° 14.761, de 15
de fevereiro de '1944, regerese-á pelos
presentes estatutos e pela legislação
vigente.

Art. 2.° A Sociedade tem sede na
cidade de São Paulo, capital do Estado
de São Paulo, podendo criar agencias,
sucursais e filiais em qualquer loca
lidade do território nacional.

Art. 3.0 A Companhia tem por
objeto a exploração das operações de
seguros dos ramos elemen,tares, tal
como definidos na legislação em vigor.

Art. 4.° O prazo de duração da
Companhia é de 30 (trinta) anos, a
contar de 15 de fevereiro de 1944.

CAPITULO II
Capital

Art. 5.° O capital social é ne
Cr$ 3.300.000,00 (três milhões e 'tre-
zentos mil cruzeiros) dividido em
3.300.000 (três . milhões e trezentas
mil) ações comuns ou ordinárias, no-
minativas, do valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma.

se.	
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, CAPITULO VI
Lucros	 ""•

Art. 27. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigidas pela
legislação do seguro, serão distribuí-,dos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição da reserva legal destinada a'
garantir a integridade do capital, até
alcançar o limite fixado na lei;

b) o saldo que houver permanecerá
em lucros e perdas e terá a destina-
ção que a' assembléia geral determi-
nar, fixando:

b.1 - os dividendos;
b.2 '- a participação da diretoria,

observada a percentagem de que tra-
ta b parágrafo único do artigo 11, des-
de que tenha havido a distribuição de
um dividendo mínimo de 6% a.a.;

b.3 - a gratificação aos funcioná-
rios da companhia, que será distribuí-
da a critério da diretoria: •

b.4 - verbas destinadas a • Provas
gionar despesas diferidas, quando
julgar necessário;

b.5 -- o saldo remanescente, que, se
houver, será levado ao fundo de re-
serva especial que se destina a aten-
der eventuais prejuízos, aumentos do
capital social e a "possíveis bonifica-
ções aos acionistas. •

Art. 28. Os. dividendos, os bonua -
extraordinários em dinheiro ou ações,
aprovados pela assembléia geral serão
pagos ou distribui dos dentro de 60 •
dias da publicação da ata da assem-
bléia •que os autorizar.
. Disposições gerais e transitórias
Art. 29. O exercido financeiro da

companhia compreende o período de
1.* de janeiro a 31 de dezembro coin-
cidindo com o ano civil.
(N.° 39.602 - 27-9-72 - Cr$ 943,00)

-CIRCULAR N°.37, DE 5 DR
SETEMBRO DE 1972

Retificação
Na p

•

 ublicação feita no Didrio
ciai da União de 19 de setembro da
1972, façam-se as segainteseporreções:

Na pagina 3.289 - Senoluria -
item 2

Onde se lê: "... 1.1 ..."	 •
Lela-se: "... 2.1 ..."
Na página 3.289 - 2' coluna -

Item 2.3	 -
Onde se lê: ".... de acordo com UM ."

2, "por" aplicável ..."
Leia-se: "..., de acordo com o item

2 "for" aplicável ..."
. Na página 3.289 - item 2.4; •

Onde se lê:	 A companhia res-
ponderá pelos danos elétricos ..."

Leia-se: ". s. A Companhia respon-
derá "também" • pelos danos elétri-
cos..."

•
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•
e) resolver sobre a aplicação dos

fundos sociais, transigir, renunciar ou
transferir direitos,- adquirir, hipotecar,
emprestar ou alienar bens e contrair
as obrigações necessárias , ao desen-

volvinento da Companhia, observa-
das as restrições legais; 	 -

f) firmar ações ou cautelas repre-
sentativas do capital social. 	 e

Parágrafo (mico. Com exceção dos
atos referidos nos itens e e I, cuja
execução exigirá - sempre dois direto-
res, em todos os demais a diretoria
poderá ser representada por um só
diretor.

Art. 13. Compete especialmente ao
diretor-presidente:

a) convocar e presidir as reuniões
da diretoria;

b) convocar, instalar e presidir as
assembléias gerais de acordo com as
prescrições legais;

C) executar, dentro das suas atri-
buições, os presentes- estatutos e as
deliberações da diretoria e das as-
sembléias gerais;

d) representar a Companhia, em
juízo ou fora dele, ativa e passiva-
mente, sem prejuízo do disposto no
item b do artigo anterior. .

Art.•14. Compete especialmente ao
diretor-técnico:

a) substituir o diretor-presidente
na sua ausência e nos seus impedi-
mentos;

b) promover a produção das car-
teiras de seguros, organizar e executar
os serviços internos e externos;

c) cuidar do expediente geral, to-
mar conhecimento das contas da
Companhia e assinar' correspondên-
cia;

d) superintender a parte técnica dos
seguros e o funcionamento das agên-
cias e sucursais;

e) julgar os sinistros e determinar
as indenizações;

f) propor a demissão e admissão
dos funcionários e agentes.

Art. 15. Compete especialmente ao
diretor-administrativo:

a) substituir o diretor-técnico na
sua ausência e nos seus impedimen-
tos;

h) cuidar da representação da Com-
panhia perante a tepartição fiscall-
zadora e• de suas relações com o
I.R.B., os sindicatos, as empresas
congeneres e, de um modo geral, com
quaisquer autoridades, repartições,
órgãos e entidades relacionadas com
o seu género de atividades;

c) cuidar de todos os- problemas de
natureza jurídica da Companhia e
supervisionar os respectivos serviços,
assim na parte contenciosa como na
consultiva;

d) colaborar com o diretor-presiden-
te e com o diretor-técnico em todos os
assuntos de interessès da Compa-
nhia e de sua administração.

Parágrafo único. No caso de au-
sência ou impedimento do diretor-
administrativo as suas funções serão
exercidas indistintamente por um dos
dos outros diretores, designado pelo
presidente.	 .	 -

Art. 18. CoMpete especialmente
ao. diretor-secretário:

secretariar as reuniões da
toria;

h) colaborar com o diretor-técnico
e o diretor-administrativo em todos
os assuntos de interesses da Compa-
nhia e de zua administração:
zParágrafe único. No caso de ausên-
cia ou impedimento do diretor-secre-
tário as suas funções serão exercidas
indistintamente por um dos outros.di-
reteres, designado pelo presidente.

Célt./rato IV
Conselho fiscal

.mOk

Art. 17. O conselho fiscal é com-
posto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela assembléia geral or-
dint;ria entre acionistas ou não acio-
nistas com observáncia das presori.
ções legais, sendo permitida a reelei-
ção.

Art. 18. Os membros do conse-
lho fiscal perceberão a remuneração

que for fixada pela assembléia geral
que os eleger.

Art. 19. Os suplentes substituirão
Os Membros efetivos do conselho fis-
cal, por ordem de votação, e, no caso
de igualdade desta, e desempate será
sucessivamente, pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o qual será substituído pelo respectivo
suplente.

CAPÍTULO. V
Assembléia geral	 •

Art. 20. A assembléia geral or-
dinária reunir-se-á anualmente até o
dia - 31 (trinta e um) de março sob
a presidência do presidente da dire-
toria ou, na sua ausência ou impedi-
mento, por um acionista escolhido pe-
los demais presentes.

Parágrafo único. O presidente da
assembléia convidará dois acionistas
entre os presentes para secretaxios da
mesa, distribuindo os trabalhos en-
tre eles.

Art. 21. As assembléias gerais eie-
traordinárias se reunirão -todas as
vezes que forem legal e regularmente
convocadas, ocnstituindo-se a mes-
ma pela forma prescrita no. artigo
anterior.

Art. 22. Os prazos, a forma dos
editais de convocação e sua publica-
ção, as formalidades da reuniã,c) da
assembléia geral, as exigências de
quorum e • a norma elas votações obe-
decerão em tudo as exigências da lei.

Art. 23. Uma vez convocada a
assembléia geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a reunião ou que fique sem
efeito a convocação. •

Art. 24. As deliberações das as-
sembléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 25.- Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar
como representante junto à sociedade,
ficando suspenso o exercido dessas
direitos enquanto não for feita essa
designação.
• Art. 26. iDs acionistas poderão
fazer-se representar nas assembléias
por mandatários que sejam acionistas
e não pertençam a órgãos da admi-
nistração ou do conselho fiscal.

Parágrafo único. Para que possam
comparecer às assembléias gerais," os
representantes legais e os procurado-
res constituídos farão entrega dos
documentos comprobatórios de sua
qualidade na sede da Sociedade; até
a véspera das reuniões.

INÁCIUNALBINACHABITAÇÃO
RESOLUÇAO _DA DIRETORIA

N° 55.-72
Regulamenta o disposto no cri, 79 do

Regulamento do Fundo de Previ-
dência dos Servidores do BNH.

•A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada no
dia 20 de julho de .1972, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo art. 30 da Lei n° 4.330, de 21 de
agosto de 1984, tendo em vista os ar-
tigos 74 e 79 do Regulamento do Fun-
do de Previdência dos Servidores do
BNIS, aprovado pela RC-41-71, e o dis-
posto no art. 1°

'
 parágrafo 1°, da Lei

n° 5.762, de 14 de dezembro de 1971,
resolve:	 . ,

1 -L. 0 tempo de serviço prestado por
Contribuinte. Fundador do Fundo de
Previdência 'dos Servidores do BNH

••

anteriormentesà instituleao cie mesino
Fundo poderá serobjeto de recolhi-
mento, para fina de concessão dos be-
nefícios previstos.

1.1 - O tempo de serviço posterior
ao ingresso do Contribuinte kundador
do BNH' será computado tanto para a
elaboração do cálculo pre.vsste no art.
34, como para o preenchimento da ca-
rência estabelecida no art. 42 e seu
parágrafo único do Regulamento do
Fundo. •

1.2 -' 0 tempo de serviço anterior-
ao ingresso do C,ontribuieite Fundador
no BNH será computada unicamente
para a elaboração do cálcuio previsto
no art. 34 do Regulamento do Fundo.

2 - Mediante requerimento de cada
interessado, a ser apresentado no pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, a
contar da data da publicação desta
RD, a Carteira de Fundos e Garantias.
(CFG) calculará o montante, em ase
lários-minimos, a ser recolhido.

Parágrafo único. A requerimento
dos possuidores, poderão ser emitidos
títulos múltiplos das suas açtses, cuja
emissão ou desdobramento selá rea-
lizado gratuitamente.

Art. .6.° A propriedade da e ações,
súa forma e natureza, a sua transfe-
rêncal e o exercido dos direitos ou-
torgados aos seus possuidores regular-
se-ão pela maneira estabelecida, nas
leis em vigor.

CAPiTuL0 ru
Administração

Art. 7.° A Companhia será admi-
nistrada por uma diretoria composta
de quatro membros, um diretor-pre-
sidente, um diretor-técnico, um dire-
tor-administrativo e um diretor-secre-
tário, escolhidos entre os acionistas,
eleitos pela assembléia geral, com
mandato de três anos, sendo reelegi-
veis.

g 1° Ocorrendo .a hipótese de não
se realizar a assemtléia geral ordi-
nária antes da terminação dos manda-
tos dos diretores cuja substituição
deva ser nela provida, considerar-se-
ão os mesmos prorrogados até a sua
realização.	 .

g 2.° O funcionária da -Compa-
nhia que for eleito diretor não per-
derá os direitos de estabilidade fun-
cional.

g 3.° E' vedado aos membros da
diretoria participarem do conselho
fiscal de outras empresas.

Art. 8.° Verificando-se 'vaga na
diretoria, ou ausência por mais de 60
dias de um dos diretores, os membros
remanescentes designarão um deles

' para assumir cumulativamente o car-
go até o retorno do ausente ou a elei-
ção de substituto efetivo quando da
primeira assembléia gera/.

Art. 9.° Como garantia de sua res-
ponsabilidade' cada diretor cauciona-
rá 500 (quinhentas) ações da socie-
dade, não podendo levantar a caução
antes de deixar o cargo e de aprovadas
pela assembléia geral as contas do
tempo de sua gestão.

Art. 10. A diretoria reunir-se-á
tantas vezes quantas necessárias aos
interesses sociais.

Parágrafo i único. As deliberações
da diretoria serão tomadas por maio-
ria de votos ' dos- seus membros. Em
caso de empate decidirá o presidente
com voto de qualidade.

Art. 11. Os . diretores terão hono-
ràrios mensais fixados para os respec-
tivos cargos pela assembléia geral,
cuja resolução vigorará com corre-
ção monetária anual segundo os indi-
•ces aplicáveis iSS obrigações. reajusta-
veis do tesoure nacional - ORTN
enquanto não alterada por outra pos-
terior. •	 1

Parágrafo único. Além : desta re-
muneração os diretores perceberão
uma percentagem de até 20% (vinte
por cento) I sobre o lucro liqüido a
que se refere o artigo 27.°, a critério
da assembléia geral e distribuiria da
seguinte forma: 15% (quinze por cen-
to) para- o diretor-presidente; 35%
(trinta e cincó por cento) para o di-
retor-técnico; 25% (vinte e cinco por
cento) para o diretor-administrativo;
25% Ivinte e cinco por cento) pata o
diretor-secretário. •

Art. 12., Compete à diretoria:
a) executar e fazer executar as dis-

posições destes estatutos e as deci-
sões da assembléia geral;

b) representar a Companhia em juí-
zo ou fora dele;

c) nomear e demitir funcionários e
representantes, fixando-lhes a remu-
neração;

d) deliberar sobre a criação ou ex-
tinção de, agências, filiais ou repres.
sentaçôes da Companhia;

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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• 2.1 — O tempo de sereiço posterior
go ingresso no BNH será pago pelo
Contribuinte Fundador e pelo BNH
nas proporções previstas nos arts. 17 e
00 do Regulamento referido (3% ou
13,5%, para o ContribUInte; e 6% ou
8,5%, para o BNH, respectivamente,
Conforme a remuneração seja igual/
Inferior ou superior a cinco salários-
mínimos); e o tempo de serviço ante-
rior ao ingresso no BNH será pago uni-
camente pelo interessado, observada a
taxa de 9% (nove por cento).

2.2 — O montante referido neste
item, uma vez calculado, será recolhi-
do de uma só vez ou em parcelas, num

...Máximo de 80 (sessenta), averbadas
fia folha de pagamento respectiva, in-
dependentemente da existência de

psargem consignável,. podendo, tam-
m, tal recolhimento ser efetuado uti-

iando-se o saldo da oonta vinculada
lo FGTS de que for titular o Contri-

Write Fundador à época da concessão
i à CPA.

2.3 — Na elaboração do cálculo re-
ferido nos subitens 2.1 e 2.2 deste
Item, será levado em consideração o

t.elário médio anual efetivamente per-
bido, incidindo sobro as parcelas a
rem pagas a correção monetária.
3.4 — O BNH, para cobrir a even-

k!n
pa

i diferença de reservas matemáti-
, necessárias à manutenção do equi-
rio atuarial do Fundo de Previdên-
 doa Servidores do BNH. concederá,
esse organismo, um empréstimo, a

%a.a. mais correção monetária e rio
aso de 10 anos, de valor calculado

ra cada caso de forma que o valor
buil da aplicação feita pelo Fundo
‘ m esses recursos permita alcançar

uele objetivo.	 - •, $ — Será constituído Um seguto, pe-
ja cobertura do saldo devedor dos

i

ontreibuintes Fundadores que vierem
falecer no curso do prazo referido no

ubitem 2.2 do item anterior.
4— No prazo indicado do item 2 des-

ta RD o Contribuinte Fundactor, desde

ttue o requeira, poderá. recolher o valor
ual das contribuições' futuras, que
rá pago nas proporções previstas nos

gota. 17 e 30 do Regulamento aprova-
do pela RC-41-71.	 .

4.1 — Sempre que, por qualquer mo-
.tiVO. houver um aumento efetivo de
remuneraeão — e não apenas o reajus-
tamento periódico destinado a recom-
i)or o poder aquisitivo da moeda fica o
Contribuinte Fundador que tenha se
ntilizado do disposto neste -artigo abri-

Kê
do a recolher, ao Fundo de Previ-
ncia, a diferença de contribuições,
edecida a mesma sistemática do

Caput deste artigo.	 .
5. A presente Resolução entra em

3igor nesta data, revogando as dispo-
dições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de setembro . de
1,972. —.Cláudio Luiz Pinto, Presi-
dente, em exercido.

.RESOLUÇA0 DA DIRETORIA
N° 58-72

Zprova o Regulamento para concessão
de Emprestiinos Pessoits (El'), a que
se refere o art. 72 do Reg ulaniento
do Fundo de Previdência dos Servi-
vidores cio BNH, baixada peia RC-
41-71.

Is A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 1
de setembro de 1972, meneio das atri-
buições que me são confemaae pelo ar-
tigo 30 da Lei n u 4.380 de 21 de agosto
de 1964, tendo em .vista a RC-41-71,
em seu art. 72, e o disposto no artigo
a.. parágrafo 1 ° da Lei n• 5.762 de 14
de dezembro de 1971, resalve:

1. Aprovar o Regulamento anexo pa-
¥a concessão de Empréetimos Pessoais
(EP) do Ferve) de Previdência dos

,!13ervidores do BNII,

2. A presente Resolução entra era
vigor nesta data, revogando as dispesi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 25 da setembro de
1972. — Cláudio Luiz Pinto, Presi-
dente, em exercido.

REGULAMENTO PARA
CONCESSAO DE ElViPRESTIMO

PESSOAL (EP)

CAPITULO I

Do Empréstimo Pessoal (EP)

Art. 1° O Fundo de te :evidência dos
Servidores • do BNII, concederá a seus
Contribuintes; na forma do disposto
no art. 72 do seu Regmamento,- Em-
préstimo Pessoal (EP), sob garantia de
consignação em folha de pagamento.

Art. 2° O EP poderá ser:
a) Simples;
b) Emergencial.

1° O EP-Simples será concedido
Com observância da ordem cronológica
rigorosa de inscrição, independente-
mente de comprovação de sua destina-
ção; O EP-Emergencial será concedi-
tio livre de inscrição, em caso de doen-
ça grave do contribuinte ou de depen-
dente seu, devidamente comprovada,
a juizo da Gerência da GFO, que acar-
rete a realização de nespesas de nivel
superior ao suportável 'pelo Contribu-
inte.

2° O EP será . pago com correção
monetária trimestral; observando-se
para o EP-Simples es juros de 9% (no-
ve por cento) ao ano; e para o EP-
Emergencial, os juros de 6% (seis por
cento) ao ano, calculados ambos peio
Sistema de Amortizações Constantes
(SAC) e elevados de 1% (um por cen-
to), em caso de mora.

CAPITULO n
Das Condições ae Concessão

Art. 3° O EP sere resgatado no pra-
zo máximo de 36 meses, sendo o limi-
te, em cada ano, ,fixalo de conformi-
dade com as disponibilinades exasten-
tes para atendimento aos inscritos, o
número de inscrições e a °necessidade
de retorno do capital emprestado.

Parágrafo único. Em casos de con-
cessão do EP-Emergencial, o prazo de
resgate poderá ser de aee 60 meses, —
tendo em vista o montante concedido
e as eventuais limitações ee consigna-
ção.

Art. 40 O limite máxi reo que o Fun-
do concederá, a titulo de EP, será oe
duas vezes a retribu1çã,3 total mensal
do contribuinte, nela compreendidas
gratificações de caráter permanente ou
por exercido de função ou cargo de
confiariça.

§ le Em casos de concessão de EP-
Emergencial, o limite meelmo poderá
ser de 5 (cinco) vezes a remuneração
total mensal do Contribuinte,

§ 2° Tratando-se de Contribuinte
aposentado, será considerado o valor
dos proventos pagos peio INPS, soma-
dos a CPA respectiva.

Art. 5° O EP será concedido sempre
dentro da margem ...ionsignável do
Contribuinte.

Art. 6° O EP podeirã ser considerado
vencido antecipadamente e o saldo de-
vedor exigivel, -a partir do momento
em que o financiado perca a conetção
de Contribuinte do Fundo -da Previ-
dência. \

• CAPÍTULO ra

Dos Destinatários

Art. 7° Somente poderá obter o Ele
o Contribuinte que tiver mais de 1
(um) ano de serviço no BNH.

Art. 8° O Contribuinte que fôr
vedor de um EP Simples somente

Qerá pleitear EP-Emergenciale

. CAPITULO n/
• Do Processamento

Art. 9° O Fundo manterá perma-
nentemente aberto, para inscrição, na
Administração Central, um livro de
páginas presas, devidamente rubrica-
nas pelo Subgerente-Gestor, para ins-
crição dos Contribuintes candidatos a
EP.

Parágrafo único. Quaiido lotado em
Unidade-Regional o Contribuinte po-
derá fazer sua inscrição ao EP me-
diante comunicação epieeolar ou tele-
gráfica ao Fundo, valendo a data da
expediçiee do despacho coam a da .ins-
crição.

Art. 10. A abertura dee inscrições
aos EP sere objeto de aviso, com ante-
cedência mínima de 15 ( quinze), dias,
a ser obrigatoriamente afixado em to-
das as Unidades Centrais e Regionais,
em lugar visível a todos os Contribu-
intes.	 •

Art. 11. Chegando a oportunidade
de atendimento do Contribuinte ins-
crito, este sere corIvidado a preencher
o requerimento respectivo e a juntar
a comprovação que lhe roi pedida, pa-
ra apreciação pela Suogerência-Ges-
tora e decisão final, por parte da Ge-
rência da CFG.

CAPÍTULO v
Disposições Gerais •

• Art. 12.. A Gerência GIM será ea.
instância competente para decidir so-
bre os pedidos de EP, tom direito de
recursos dos interessados para o Dire-
tor Supervisor da SAF/CFG. .

RESOLUÇAO DA DIRETORIA
• ' • N° 63-72

Regulamenta a RC n° 25-72, qu.e dis-
põe sobre resgate antecipai:to das
Letras Inzobiliárias da Série B.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em sua reunião realizada a
C de setembro de 1972, usando das-atri-
buições que lhe são' conferidas pelo ar-
tigo 30, da Lei n" 4.380, de 21 de agosto'
de 1964, tendo em vista .e RC 11° 25-70,
sobre a antecipação do resgate das Le-
tras Imobiliárias da Série B, e o dis-
posto no Art. 1°, parágrafo 1 0 "cia Lei n,

.7432. de 14 de ciezembro de 1971 1 re-
solve:

1 — Os subscritores das letras imo-
biliárias série B, ou seus legitimos su-
cessores, que desejarem sa beneficiar
do resgate antecipacto eutor.zado pela
RC 25-72, entregarão 'a entidade do
SBPE, de sua livre escolha, os recibos
correspondentes aquelas letras, outere
gando procuração à ente-tilde para re-
ceber do BNH o valor de resgate que
lhec couber, aplicando-o em Caderneta
Ge Poupança.

2 — As Entidades do SBPE, sob sua
exclusiva responsabilidade, identifica-
rào os subscritores ou seus legitima
sucessores, encaminhando os recibos à
DR do BNH, observadas as instruções
pertinentes a serem lesmadas peia
SAF. •

3 — As DR do BNH procederão ã
conferência dos recibos encaminhados
pelas entidades, confrontando-os com
os elementos constantes das apurações
em seu poder, fornecidos pelo DFC, e
devolvendo aqueles que não possam ser
resgatados.

4 — Os recibos efetivamente resga-
táveis, a juizo da DR, serão por esta
discriminados em reiaçáo especial que
conterá:

4.1 — Valor do remate em UPC de
cada recibo e . data em mie deverá ser
depositado em Caderneta de "b'oupan-
ça;

4.2 — Sorna dos valores de resgate;
-4.3	 Valor devido pelo BNII a en-

tidade do SBPE, obtido mediante a
multiplicação da soma is que trata o

,item 4.2 pelos coefirien'es dr deságlo
kjerriaosn. o_a51,4*, da	 218-72a

5 — Os dados de que trata o item 4
serão informados à entidade do SBPE
Interessada, quando do pagamento do
valor de que trata o item 4.3.

6 — Os casos especiais de movimen-
tação dos valores de que trata o item
1 desta Resolução, no decurso do pra-
zo fixado no subitem 1.2 da RC 25-72,
serão apreciados pela SAF. obeervados
os coeficientes do Item 4, da mesma
RC. 25-72.

7 — A presente Resolução entra em
vigor na data da sua puoilicação, re-
vogando as disposições zen contrário.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1972. — Cláudio Luiz Pinto, Presiden-
te, em exercido.

RESOLUÇÃO DA D1RETOleIA
N° 64-72

Aprova os coeficientes para resgate an-
tecipado de Letras Im.obilitirias da
Série "B", válidos para o 3° trimes-
tre de 1972.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em sua reunião realizada a
6 de setembro de 1972, usando das
atribuições que lhe são cenferidas pe-
ie art. 30 da Lei n° 4.380 de 21 de agose
te de 1964, tendo em vista o item 2, da
RC n°25-12, e o disposto no art. 1 0, pa-
regrai° 1°, da Lei n° 5.762 de 14 de de-
zembro de 1971, resolve:

1. Os coeficientes para determina-
ção do valor de resgate antecipado de
Letras Imobiliárias da flerte "B", de
que trata a RC 25-72, validos para o
3' trimestre de 1972, são os seguintes:

Data do decibo — Ceeficiento
17 de novembro de 1966 a 31

de dezembro de 1966 	 	 3,23e
1 de janeiro de 1967 a 31 de

março de 1967 	  • 3,013
I. de abril de 1967 a 30 de ju- 	 '

nho de 1967 	 	 2,841
1 de julho de 1967 a 30 de se-'
• tembro de 1967 	
1 de outubro de 1967 a el de

dezembro de 1967 	  2,556
2. A presente, Resolução entra em

vigor na data- da sua puolica.ção, revo-
gando as disposições em contrário.

•Rio de Janeiro, 25 de setembro de
11172. — Celudio LUtZ NULO. Presiden-
te, em exercício.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
N° 66-72

Abre Crédito Suplementar e Retornai-
la o Orçamento Analítico para...1972%

A Diretoria do . Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 20
cie setembro de 1972, usando das atri-
buições que lhe são conferem pelo are
Ligo 30 da Lei n° 4.380, de 21 de 'mosto
de 1964 e considerando o que estabele-
ce a RC n°42-71 no seu item 2 e a RD
n° 1-71 no seu item 4.3, tenda em v,sta
o disposto no Art. 1°, parfigrafc 1° da
Lei n° 5.762, de 14 de dezembro de 1971,
resolve:
• 1 — Abrir Crédito Suplementar na
forma dos artigos 7° e 130 da Lei mie
mero 4.320-64 no valor ao Cr$ 	
2.569.600,00, na forma discriminada
em anexo.

2 — O referido Crédito Suplementar
será compensado através dos recursos
da subconsignadto 326 -- Reserva- de
Contingência que passará a ter uni
saldo de Cr$ 20.420.000 00.

3 — Reformular 'o Orçiraento Anelf-
tic0 para 1972 na forma dos anexas a
esta Resolução.

4 — A presente ResoluçãO entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de setembre c!3
1972. — Cláudio Luiz Pinto Presidene
te, em exercido,,

de-
ixe

2,874



Discrimbiação do Crédito Suplementar
(gr$ 1,00

CONSIGNAÇAO

311 	
312 	

• 313 	
314 	
322 	
323 	
325 	
414 	

CRÉDITO

1.044.000
44.000

803.000
15.000
4.000
9.600

220.000
430.000

TOTAL 	 2.569.600

CÓDIGO NACIONAL
DE
TRÂNSITO
E
LEGISLAÇÃO POSTERIOR

DIVULGAÇÃO N9 1.176

PREÇO: Cr$ 1,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção 'ète Vendas: Av. Redrigues Alves, 1

Agência Is Ministério da Fazenda

Agência	 Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D - Sala 311

Atenda-ft a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I .

1	
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de 1964, e tendo em vista o disposto no
art. 1°, parágrafo 1°, da Lei n°
de 14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Os Coeficientes de Equiparação
Salarial a que se refere o subitem 3.3
da RC n° 36-69, do Conselho de Ad-
ministração do BNH, e válidos para os
contratos a• serem assinados no 4° tri-
mestre do ano de 1972, são os Seguin-
tes:

Novembro 72
Fevereiro 73

Maio 73
Agosto 73

Novembro 73

CONSULTA

AO BNH

Coefici-

entes

0,922
0,960
1,000
1,041
1,084

•
Época do Reajustamento

1

a) a serem reajustados 80 dias após o aumento do novo salário-I
mínimo 	 	 	 t	 11027

RESOLUÇAO DA DIRETORIA
N° 67-72

Coeficientes de Equiparação Salarial
válidos para contratos assinados no
40 trimestre de 1972.
A. Diretoria do Banco Nacional rla

Habitação, em reunião realizada a 20
de setembro de 1972, usando das atri-
buições que lhe são confandas pelo ar-
tigo 30 da, Lei n° 4.380, de 21 de agosto

b) a serem reajustados nos mesas de:1

c) para funcionários públicos

• 2. O Coeficiente referente a novem-
bro de 1972 é divulgado com a finali-
dade de ser utilizado para o cálculo do
estado da divida, em outubro de 1972,
de empréstimos que previram novem-
bro para a época do reajustamento da
prestação.

3. A presente Resolução entra em
vigor a partir de 1 de our,ubro de 1972,
revogando as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1972. - Cláudio Luiz Pinto, Presiden-
te, em exercício.

SERVIÇO FEDERAL DE
HABIT!'""0 E URBANISMO
• PORTARIA N9 123, DE 8 DE

SETEMBRO DE 1972
. Designar o Arquiteto Manoel José

Ribeiro, Coordenador deste SERFHAU
para integrar a Comissão de Concor-
rência Pública, instituída pela "Portaria
n9 84, de 28 de junho de 1972, em
substituição ao Arquiteto Heitor Fer-
reira de Souza; e prorrogar por mais
30 (trinta) dias o prazo estabelecido
para os trabalhos da referida Comis-
são, contados a partir de 28 de agosto
de 1972.

representar o SERFHAU no ato da
assinatura da Escritura Pública cje
Confissão de Divida com Garantia
Hipotecária, referente ao imóvel ofere-
cido ao Serviço Federal - de HabitaM
e Urbanismo pela Prefeitura Municipal
de Barbacena - MG, em garantia real
do financiamento concedido à conta
do FIPLAN para a elaboração do Pla-
no de Ação Imediata (PAI) e Cedas.
tro Técnico Municipal, be incomo 0
respectivo Contrato de Mútuo.

PORTARIA N° 127, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

Prorrogar, até o dia 31 da dezemro
de 1972, o prazo previsto na Portaria
n9 37, de 4 de aril de 1972.

• PORTARIA N9 128, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

Prorrogar, até o dia 31 de dezembro
de 1972, o prazo previsto na Portai-ta
ri' 38, de 4 de abril de 1972.

PORTARIA N9 129, DE 29 DE
SETEMBRO DE 1972

Dispensar Norma Maria Bianch1121,
da Função Gratificada de Secretária,
nível 10-F, da Tabela aprovada para,
o antigo Serviço Nacional dos Muni-
cípios - SENAM, pelo Decreto nume'
ro 52.104, de 11 de junho de 1963.

PORTARIA N9 130, DE 29 DE
SETEMBRO DE 1972

Designar a servidora requisitada
Célia Rosa Felizardo, para respondef
pela Função Gratificada de Secre-
tária, nível 10-F, da Tabela aprovad4
para o antigo Serviço Nacional dos
Municípios - SEYAM, pelo Decret0
n9 52.104, de 11 de junho de 1963.

PORTARIA N9 131, DE 29 DE
SETEMBRO DE 1972

Designar a servidora requisitadi
Célia Rosa Felizardo, para exercer á
Função Gratificada de Secretária, ní-
vel 10-F, da Tabela aprovada para O
antigo Serviço Nacional dos Muni-
cípios - SENAM, pelo Decreto núme-
ro 52.104, de 11 de junho de 1968 e
determinar que os efeitos do present6
ato sejam contados a partir da
de sua publicação no Diário (Vieira
da União.

PORTARIA NP 124, DE 11 DE
SETEMBRO DE 1972

Delegar ao Engenheiro Evanildo
Coelho de Araújo, Coordenador Re-
gional deste SERFHAU em Recife -
PE, os poderes competentes para repre-
sentar esta Autarquia no ato da assina-
tura do Contrato com a firma Limpa-
dora Lux Ltda., para execução de ser-
viços de conservação e limpeza das
dependências da referida Coordenação,
na cidade do Recife, no Estado de
Pernambuco.

PORTARIA N 9 125, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1972

Dispensar, a pedido,' o Engenheiro-
Agrônomo José Arthur de Oliveira, do
Cargo de Confiança, .de Auxiliar de
Gabinete da Superintendência,

PORTARIA N9 126, DE 26 DE
SErEMBRO DE 1972

Delegar poderes ao Assistente Técni-
	  co Sérgio Hernandes dos Reis, para

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

MILITAR

Decreto-Lei n• 1.003, de 2140-196

DIVULGAÇÃO N't 1.125

Preço:	 Cr$ 1,50

A VENDA

NA GUANABARA

-Seção de Vendasr Avenida Rodrigues Alves, I
Agència h Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

EM BRAS1LIA

Na sede do DIN
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TÉRMOS DE CONTRATO.MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Contrato de Locação de Serviços de

Conservação e Manutenção de Má-
quinas de Escritório que entre si fa-
lem a Superintendência do Desen-
volvimento da Região Centro-Oeste
g a DETEM A Ltda. Departamento
Técnico de Máquinas para Escritó-

A Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região Centro-Oeste, enti-
dade autárquica vinculada ao Minis-
tério do Interior, com sede em Bra-
sília, Distrito Federal, no Edifício do
Ministério do Interior, Setor de Au-
tarquias Sul, doravante denominada
simplesmente Locatária, neste ato re-
presentada por seu Superintendente,
Dr. Nelson Jairo Ferreira Faria, de
um lado, e de outro, a firma comercial
DETEMA Ltda. — Departamento
.Técnico de Máquinas para Escritório,
estabelecida em Brasília, Distrito Fe-
deral, Edifício Goiás — 49 andar, Sala
405, inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n9 00048850 dora-
vante denominada Locadora, aqui re-
presentada por seu Proprietário, Se-
nhor Francisco Oliveira de Barros,
pelo presente instrumento de contrato,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 00150-71, referente à licitação
de preços n9 07-72-SM, de 21-6-72, que
toa fazendo parte integrante deste
contrato, naquilo que com ele não co-
lidir, têm justo e contratado o seguin-
te:

Cláusula Primeira
Do Objeto

1.1 O objeto do presente contrato
4 a locação de serviços de conservação
t) manutenção de 112 (cento e doze)
máquinas de escritório de propriedade
da Locatária conforme relação anexa.
localizadas em Brasília, Distrito Fe-
deral por pessoal técnico da Locadora;

1.2 Os serviços ora contratados com-
preendem: manutenção geral, limpeza
interna e externa, ajustes e alinha-
mentos, retifica de cilindro, reparos de
defeitos e lubrificação geral;

1.3 A Locadora se compromete a
proceder quatro revisões no correr
deste" contrato, sendo a primeira den-
tro das cinco primeiros dias após a
assinatura deste instrumento, a se-
gunda em 2 de janeiro de 1973 e as
seguintes a cada 3 meses.

1.4 A Locadora procederá ainda in-
tervenções extras, todas as vezes que
for necessário, para eliminar defeitos
nas máquinas, fazendo uma inspeção
mensal para constatar o perfeito fun-
cionamento das mesmas, corrigindo na
ocasião os defeitos porventura exis-
tentes.

1.5 As reclamações do mal funcio-
namento das máquinas deverão ser
feitas exclusivamente por intermédio
do Chefe da Divisão de Serviços Ge-
rais ou seu substituto.
i 1.6 As substituições de peças, sem-
pre que necessárias para o bom fun-
dionamento técnico das máquinas, cor-
rerão por conta da Locadora quando
seus valores não excederem a Cr$ 20,00
Pinte cruzeiros) por unidade.

1.7 — A Locadora poderá remover
máquinas para suas oficinas com a
aquiescência da Locatária, ficando
esta remoção com a conseqüente devo-
lução, por conta da Locadora,

I I 1.8 A Locadora se compromete a
repor peças ou máquinas, quando hou-
ver danos ou extravios, por ocasião dos
reparos por seus prepostos, quer nas
dependências da Locatária, quer nas
Oficinas da Locadora

Cláusula Segunda

Do Preço

2.1 O preço total da presente loca-
ção de serviços é de Cr$ 9.420,00 (nove
mil quatrocentos e vinte cruzeiros),
que é irreajustável durante a vigência
deste contrato.

Cláusula Terceira

Do Pagamento

3.1 O pagamento à Locadora será
feito após cada uma das revisões
mencionadas no item 1.3, mediante
apresentação da documentação com-
probatória, em 3 (três) vias, e ates-
tado de prestação dos serviços, pela
Divisão de Serviços Gerais.

Cláusula Quarta

Da Verba

• 4.1 As despesas resultantes cio pre-
sente contrato, serão atendidas pelo
elemento de despesa -3.1.3.0 — Servi-
ços de Terceiros, do Orçamento da
Locatária.

Cláusula Quinta

Do Prazo
5.1 O prazo de locação das serviços,

objeto deste contrato será de 12 (doze)
meses a contar da data da publicacão
do mesmo, no Diário Oficial da União.

Cláusula Sexta

Da Prorrogação
6.1 O presente contrato poderá ser

prorrogado por mútuo acordo das par-
tes, mediante assinatura de Termo
Aditivo.

Cláusula Sétima

Da Rescisão

7.1 O presente contrato rescindir-
se-á por mútuo acordo, atendidas as
conveniências das partes.

7.2 A falta de cumprimento, por
qualquer das partes, de cláusulas con-
tratadas, dará à outra o direito de res-
cisão, independentemente de interne-
la,çáo judicial e providências de quais-
quer ordem, administrativa ou judi-
cial.

Cláusula Oitava

9.1 O Foro de Brasília, Distrito Fe-
deral é o competente para dirimir
qualquer dúvida que pcirventura sobre-
vier na vigência deste contrato, renun-
ciando as partes a qualquer outro por
mais previlegiado que seja.

E. assim, por estarem justos e con-
tratados, assinaram o presente, em
seis (6) vias de um só teor e efeito
perante as testemunhas abaixo assi-
nadas, a tudo presentes.

Brasilia, 28 de setembro de 1972. —
Nelson Jairo Ferreira Faria, Superin-
tendente da SUDECO. — Francisco
Oliveira de Barros, Proprietário da
DETEMA Ltda.

Testemunhas: Flávio Serra e Maria
Selma Holmes.

Oficio n9 29-72.;

Contrato de Prestação de Serviços,
que entre si fazem a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos —
ECT e a Transportadora (jolatinen-
se S. A. para o transporte de car-
ga postal.

•
Aos vinte e oito (28) dias do mês

da-setembro de 1972, a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos com
inscrição no CGC-MF 34.028.316/001,
doravante simplesmente denominada
ECT, neste ato representada pelo Di-
retor. do Departamento de Serviços
Postais Sr. José Carlos Teixeira Ro-
cha conforme delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n° 056-72,
do Sr. Presidente da ECT e a Trans-
portadora Colatinense S.A., com sede
na rua Sargento Aquino n° 438, na
cidade do Rio de Janeiro no Estado
da Guanabara, registrada no Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem — ECT sob o n° 7-49 e com
a inscrição no Ministério da Fazenda
CGC-33.530.734/001, doravante deno-
minada TransPortadora, representada
por seu Diretor Ayval da Luz, casa-
do, comerciante, CPF n° 005.445.407,
residente a Av. Viera Souto n° 200-301
na cidade do Rio de Janeiro — GB.
portador da Carteira de Identidade
número 2.189.509, do Instituto Felix
Pacheco ,resolvem firmar o presente
contrato de transporte de carga pos-
tal ao longo da Linha Tronco Nacio-
nal LTN-8 São Paulo — Belo Hori-
zonte — São Paulo, mediante as con-
dições estabelecidas nas cláusulas se-
guintes.

Das Obrigações da ECT

Cldusula Primeira — A ECT, pelo
presente contrato, compromete-se a:

a) entregar, mediante recibo pas-
sado na nota de malas, ou documento
respectivo, carga postal à Transporta-
dora, nos pontos da linha;

b) realizar o serviço de carrega-
mento da viatura, sob a orientação do
motorista da Transportadora, arru-
mando a carga em lotes para cada des-
tino, observada a ordem das localida-
des a serem alcançadas;

ços, relativa à linha-tronco, o, pagaa
mento da fatura mensal dentro de
trinta (30) dias após sua apresenta-
ção, deduzida a importancia relativa
ao imposto de renda incidente. .

Das Obrigações da Transportadora

Cldusula Segunda — A Transporta- n
dora, pelo presente contrato compro-,
mete-se a:

a) efetivar, antes-da assinatura des-
te contrato, a caução em Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional,
(ORTN), ao portador, de valor igual ou
superior Cr$ 10.808,00 (dez mil e ola
tocentos e oito cruzeiros), correspon-
dente a 3% do valor estimativo de '
Cr$ 360.275,00 (trezentos e sessenta '
mil e duzentos e setenta e cinco cru-
zeiros) (preço total das viagens anuais
de ida e volta);

b) transportar ao longo da Linha
Tronco Nacional LTN-8 São Paulo.
Belo Horizonte-São Paulo, carga pos-
tal, que receber da ECT em qualquer
dos seus pontos, constante da doa
cumentação que acompanhar a rea
massa, atendendo freqüência, aos noa
rários e às escalas intermediárias es-
tabelecidos na forma do parágrafo
único da cláusula terceira;

c) utilizar veículos-zero quilômetro
com capacidade mínima de carga de
cinco (5) toneladas, que serão submaa
tidos à inspeção pelo órgão compaa
tente do Departamento de Serv1ç)9
Gerais, em data a ser estabeleci-la
antes do início do serviço;

d) fechar a carroceria dos veículos;
de - forma que ofereça segurança con,
peneração de poeira e água e isolai
mento total da cabine, com portas U.e..,
seira e lateral paar carga e :descar,
ga providas de cadeado de comprova-
da segurança;

e) fazer estampar com tinta lumi-
nescente os dizeres constantes do car-
taz e ser fornecido pela ECT, com
forma, cor e dimensões, que forem es-
tabelecidas, nos veículos a serem uti-
lizados no transporte de que trata este
contrato, bem como estampar na tra-
seira da viatura a propaganda ao
Código de Endereçamento Postal, na
forma também recomendada • pela
ECT;

- 1) não utilizar as viaturas, nas quais
foram estampados os dizeres na forma
da alínea anterior, para transporte da
outra carga que não seja postal;

g) realizar a viagem inaugural da
linha postal em causa, com partidas
dos pontos inicial e final no mesmo
dia e horário fixado;

h) entregar a carga postal mediante
recibo onde fiquem consignados dia.
hora, local e assinatura do represeno
tante rstal;

i) aguardar no máximo trinta mia•
nutos, após o horário fixado para par-
tida nos pontos da linha, o inicio do
car?egamento do veiculo pelo pessoal
da ECT;

1) entregar nos terminais, logo que
concluída a viagem de ida ou de volta,
ao encanegado postal do recebimento
das malas, a Ata de Viagem devida-
mente preenchida e nela registradaS
todas as ocorrências, principalmenta
as anormais; .

1) manter em localidades indicadal
pela ECT, estabelecimentos próprios
ou contratados dotados de capacidade
para a assistência técnica aos veículos
da linha;

ni) assumir inteira responsabilidaa
de por atos de seus prepostos ou de
terceiros que importem no extravio,
na violação das malas postais ou osa
poliação de seu conteúdo, as qual
lhe forem confiadas e eativerem sob
sua guarda, bem como por qualquer
dano, avaria ou atraso no transporte
de carga postal;

n) providenciar, sem ônus para a
ECT, imediato encaminhamento da
carga postal em outra viatura da pró-
pria Transportadora ou de terceiros,
sob sua inteira responsabilidade,

Do Empenho da Despesa
8.1 A Locatária providenciará em-

penho de Cr$ 2.355,00 (dois mil tre-
zentos e cinqüenta e cinco cruzeiros)
relativos ao valor a ser pago durante
o corrente ano.

Cláusula Nona

Do Foro

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRESA BRASILEIRA
Dr. CORREIOS E TELÉGRAFOS

c) receber nos pontos de desembar-
que a carga postal que lhe for entre-
gue pela Transportadora, dando re-
cibo na nota de malas ou documen-
to respectivo, e realizando o serviço de
descarga;

cl) realizar ps serviços constantes
das alíneas "a", "b" e "c" nos horá •
rios estabelecidos no interesse do ser-
viço postal;

e) registrar na Ata de Viagem a
hora da chegada e a da partida da
viatura, bem como aplicar o carimbo
de datar;

1) pagar à Transportadora, sem na-
nenhuma despesa adicional, inclusive
imposto sobre serviços, a impottâncal
de Cr$ 0,88 (oitenta e oito centavos)
por quilômetro rodado pela execução
da linha LTN-8 São Paulo — Belo
Horizonte — São Paulo, cuja exten-
são atual é de 1.308 km nás viagens
de ida e volta, sendo que na hipóte-
se de qualquer alteração em virtuc's
de ato da autoridade competente, o
montante do pagamento corresponde-
rá aos quilômetros efetivamente per-
corridos;

g) efetuar à Transportadora, para
obtenção do desconto de 10% ofere-
cido na proposta de Tomada de pre-
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COLEÇÃO I DAS LEIS
1972

VOLUME Ill
• ATOS DO PODER LEGISLATIVO

'ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO
Leis de abril a junho
Divulgação n9 1.201

.pREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME IV
ATOS 6c• PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho.

Divulgação n9 1.200
.PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA
- Na _Guanabara

' Seção de Vendas:- Av. Rodrigues
Agencia 'Ii Ministério da Fazenda

Agència II:' Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor b — Sala 311

Ateade-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Poetai

EM Brasília

Na sede do D.I.N.

le"

I

1 9° Não serão passíveis de multa
os atrasos decorrentes de obstáculo
inopinado -einevitável, produzido por
força da natureza, ou humana, a que
não se pode resistir, devidamente jus-
tificados, tais como:

a) fechamento ou quedas de barrei-
ras;

b) inundações provocadas por trais-
bordo de rios ou por água -pluviais;

c) acidente da tráfego não provo-
cado pelo motorista da Transporta-
dora;

d) quedas de pontes;
e) nebulosidade intensa;
I) mal súbito de motorista compro-

vado mediante inspeção médica; e
g) agressão - ou assalto.	 -
Cláusula Quinta -- A responsabili-

dade da Transportadora, relativa-À
inviolabilidade das malas postais que
lhe tenham sido entregues e conse,-
qüentemente pelo seu conteúdo em
caso de violação, cessa quando da en-
trega da mesma ou da carga nona)
no destino, mediante a devida quita-
ção dada pelo servidor da ECT, na
forma doa paragrafos abaixo.
•1 1° O ato de recebimento da mala

ou da carga postal deve atender aos
seguintes requisitos:

ai exame minucioso da integrida-
de do fecho da mala e do estado da
mesma; e

h) verificação de que o estado do
acondiconaraento da carga postal e
satisfatório.•

2° Em caso da verificação de ir-
regularidades, e na impossibilaade, no
momento, de registro pormenorizado
das circunstâncias que as cercam, a
declaração de anormalidade deverá
constar, resumidamente, da nota de
malas que será assinada pela servidor

quando ocorrer acidente ou interrup-
ção da viagem;

o) dar conhecimento da ocorrência
de que trata a alínea anterior á Di-
retoria Regional respectiva, por Inter-
médio da Agência Postal mais proxi-
ma, além de fazer constar o fato da
Ata de Viagem; e

P) assumir toda e qualquer respon-
sabilidade por danos causados a ter-
ceiros na prestação de serviços, obje-
to deste contrato. •

1 1° Em casO de desciunpriraento,
pela ECT, dos horários de que trata
a alínea "d" da:cláusula primeira fica
autorizada a Transportadora a ini-
ciar ou prosseguir a viagem, mesmo
sem a respectiva carga, depois da es-
pera de trinta minutos, registrando
o fato na Ata de •Viagem.
. 2° Em caso de impossibilidade de
descarga em qualquer ponto Inter-
mediário do percurso, a carga deve ser
entregue ao representante da ECT na
escala seguinte, fazendo constar da
Ata de Viagem a irregularidade. •

• Disposiebes Gerais	 .
Cidusula Terceira — O itinerário,

horário e a freqüência estabelecidos
devem ser observados com o Indispen-
sável rigor no -transporte de carga
postal, soado Sua inobservância con-
siderada obrigação não cumprida.

Parágrafo único. O horário, o iti-
nerário, a freqüência, a extensão da
linha e o ,tempo da duração das pa-
radas nas respectivas escalas ou pon-
tos de interesse da Transeportadora
sita estabelecidos por ato de autorida-
de competente da ECT.

Cldusula Quarta — Os atrisos de-
correntes da inobservância- pela Trans
portado:a do horário fixada e não•
justificados implicam em multa da
10% sobre o • maior salário-mínima
mensal do Pais, para O atraso de unia
hora ou fração de hora.

1 1° 2 competente para a aplicação
da multa o Chefe da DTP-DSP, -me-
diante simples despacho, notificado á
Transportadora.

1 2° Não será aplicada multa quan-
do o atraso no ponto extremo da li-
nha não exceder a sessenta (60) minu-
tos, ressalvado o caso citado no pa-
rágrafo terceiro desta cláusula.

1 3° A multa será aplicada nos pon-
tos intermediários, somente quando 40
atraso resultar prejuízo para a cone-
xão com outra linha postal, sendo
nesse caso o •valor da multa estabela-
cada pela sofria dos atrasos nos pon-
tos intermeditirlos com - o do ponto
extremo da linha.

1 4° Na imposição da multa sena
consideradas as circunstâncias do fato
gerador do atraso no reencaminha-
mento da correspondência bem como
a constatação da recuperação do atra-
so, ou parte dele, ocorrido, nos tre-
chos Intermediários.

1 5° os atrasos a que se refere esta
'cláusula serão notificados peja orCa
ft transportadora face ao que' e. ratai
das Atas de Viagem, cujo modelo a-
parte Integrante cio presente contrato.

1 6° No prazo de dez - (10). dias a
contar do dia Imediato à data do re-
cebimento da notificação, a Transpor-
tadora deverá apresentar -à ECT as
ratões que ¡justifiquem os atrasas.

§ 7° Feita a notificação e não ha-
vendo justificativa no prazo indica-
do no parágrafo • anterior, ou se-as
razões não forem aceitas, a Impor-
tância das multas será deduzida do
valor da primeira fatura que for ap re-
sentada para pagamento à ECT e,
se não bastar, o resíduo será descon-
tado nas subseqüentes. -

1 8° Dos ' despachos de aplicação dc
multa haverá recurso sem efeito sus-
pensivo, para a autoridade superior,
dentro do preso de 10 dias, contados
da data da notificação daqueles des-
pacho!.

da ECT e pelo motorista da Transpor-
tadora.

1 3° Presumir-se-á que as malas ou
a carga postal tenham sido recebidas
em bom estado, quando a declaração
referida nó parágrafo anterior não
houver sido prestada.

Cláusula Sexta — A Transportadora
se obriga a prestar todos os esclareci-
mentos relativos ao recebimento e
entrega -da carga postal que lhe for
confiada, bem como permitir a fisca-
lização por parte dos setores da- ECT
ao longo da Unha.

Cláusula Sétima — O presente Con-
trato terá a duração de doze (12) me-
ses, prazo este contado da data da sua
assinatura,
•§ 19 O prazo a que se refere esta

Cláusula será prorrogado automatica-
mente, por igual período, desde que
até trinta (30) dias antes do seu tér-
mino, não se efetive, por escrito, de-
claração cru contrário, por qualquer
das partes, atendendo a conveniência
do serviço postal ou interesse comum.

§ 29 O Inadimplemento por- qual-
quer das partes de obr1gaçá.0 prevista
neste Contrato, devidamente compro-
vado, Importará na sua rescisão de
pleno direito, independentemente do
prazo estabelecido ou prorrogado, so-
mente surtindo os seus efeitos sessen-
ta (60) dias após a entrega de comu-
nicação escrita' de uma das partes à
outra, A rescisão por inadimplemento
sujeita a parte infratora ao pagamento
da multa convencional de 10% (dez
por cento) sobre o valor dci contrato
estimado, para esses efeitos, em 	
Cr$ 380.275,00 (trezentos e sessenta
mil e duzentos e setenta e cinco cru-
zeiros), multa essa desde logo consi-
derada como dívida liquida e certa
cobrável por ação executiva, sem pre-
juízo da faculdade prevista no § 49
desta Cláusula.
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1 3° O contrate poderá ainda ser
considerado rescindido pela ECT sei»
que esse ato fique condicionado ao
período de sessenta (60/ dias raen-
cionado no parágrafo anterior e sem
que caiba à Transportadora direito a
reclamação, indenização ou pagamento
extra, nos seguintes casos:

a) . se a Transportadora falir ou
impetrar concordata; 	 •

b) se transferir no todo ou em
parte, o contrato ou os direitos çai
obrigações dele decorrentes, Bera
anuência, por escrito, da ECT;

c) se deixar de realizar qualquer
das viagens, de ida ou de volta !tem
justificativa;

d) se os atrasos decorrentes da
inobservância dos horários fixados,
por sua reiteração, tornarem, a juizo
da ECT, -Insuportável a prestação da
serviços, pouco importando a imposi-
ção de multas anteriores pelo mesmo
tato; e

e) se a Transportadora não man-
tiver o mesmo padrão técnico de seus
veiculas, não lhes der manutenção
adequada ou não possuir pessoal sufi-
ciente e devidamente habilitado, pre-
judicando, em conseqüência a prestaa'
ção dos serviços.

§ 49 Vejificada a rescisão, ainda
que de Comum acordo, será feita a
apuração sumária do débito para liqui-
dação • e encerramento da conta.
Havendo sido imposta à Transporta-
dora a multa convencional prevista no .
1 V ou existindo resíduo de multas ene
decorrência da inobservância dos borá..
rios fixados, conforme disposto na
Cláusula Quarta, poderá a ECT dea-
contar os respectivos valores das fatu-
ras por acaso ainda devidas à Trana-
portadora. Se o crédito desta não bas-
tar para o pagamento da totalidade -
ds multas, poderão os valores destaS
ser deduzidos desde logo da caução
mencionada na alínea "aa da Cláusula
Segunda, para o que a ECT fica autori-
zada a negociar as ORTN (s) entregues
como caução e, como respectivo pro-
duto, pagar-se da divida, entregando
o saldo, se houver, á Transportadora.
Se, ainda, assim, houver insuficiência,
o residual das multas será cobrado,
pelo rito executivo, para cujos efeitos
é considerado como divida líquida e
certa.

Clausula Oitava — O transporte de
'que trata este Contrato devera ser
Iniciado até trinta (30) dias após a
sua assinatura, devendo os ielculos, a
ser utilizados no referida transporte,
estar equipados conforme especificaçõ ti
constante da proposta, que faz parte
Integrante deste Contrato.

Cláusula Nona — As dúvidas que
porventura surgirem na execução do
presente Contrato, serão resolvida.
pelo Diretor do Departamento de Ser-
viços Postais, sendo que, enquanto não
'forem sanadas,.o Contrato continuará
em vigor para todos os efeitos. -

Cláusula Décima — A solicitação da
reajuste do preço. contratado ecrã
examinada quandp o Conselho Inter-
ministerial de Preços (CIP) autorizar
a majoração do preço cio transporte
rodoviário de carga.

5 19 o pedido de reajuste poderá
também ser examinado quando ocor-
rer aumento dos valores dos compo-
nentes do custo operacional necep-
sárioe à manutenção e funcionamento
das viaturas utilizadas no serviço, ou
ainda nos casos de criação cie novos
encargos através de /el.

1 29 O reajuste, na forma do 1 19,
terá caráter provisório e seu percen-
tual será eobjeto de revisão, para a alte-
ração julgada necessária, quando da
decisão do CIP, quanto ao novo preço
do transporte rodoviário de carga. •

1 39 O reajuste de que trata esta
Cláusula, somente poderá ser solici-
tado depois -  de decorridos cento e
oitenta (18) dias da assinatura do
presente Contrato.

Cláusula Décima Primeira — o Pre-
sente Contrato entrará em vigor na
data de sua assinatura e será publi-
cado no DUM Oficiai da União, cor-
rendo as despesas de publicação por
conta da Transportadora.
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'do Estado
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GONCURSO PARA TÉCNICO , DE
r.. ABO RATÓRIO

(C-006)
EDITAI, N.° 3

Paço público que foram aprovadas
as inscrições Para o concurso em
epígrafe, exceto as de ns. 003, 015,
Q16, 023, 025, 026, 034 e 035 refe-
tentes aos únicos candidatos que
rato apresentaram comprovante de re-stro profissional de Técnico de La-oratório no Serviço Nacional de Fiz-

lizaçáo da Medicina e Farmácia.
2. A prova Escrita deste concurso

heril realizada no HSE, nas depen-
"dências do Centro de Aperfeiçoamen-
to e Especialização Médica, no dia e

fi
e novembro de 1972, com inicio às 9
oras e com a duração de 3 horas.
2.1 — Os candidatos deverão

aomparecer ao local indicado, com a
ontecedêncla de 30 minutos, muni-
elos do Cartão de Identificação e de
•aneta-tinteiro ou esferográfica (tin-
ta-azul ou preta).-

(:,...!Suncia-feira g	 . DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte II)

lavrou-se o presente Contrato em doas
(2) vias de igual teor que depois de
lido e achado certo, via assinado pelas
partes contratantes e - testemunhas
abaixo.

Oficio 2.

ATA N° 81-72 -- DNOS-

Atada reunido da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços número 81 -72, referente ti
execução do serviço de construção
do Dissipador da Galeria do Palati-
nato, no município de Petrópolts.
Estado do Rio de Janeiro, 8. Distri-
to Federal de Obras de Saneamen-
to, conforme as exigências e carac-
terísticas constantes do Edital e da
Especificação número 81-72.

'As quinze horas do dia vinte e
nove de setembro de mil novecentos
e setenta e dois, reuniu-se, na sede
deste Departamento, sito à Avenida
Presidente Vargas número 62, 7° an-
dar, Estado da Guanabara, a Comis-
são composta pelo Engenheiro Alfre-
do Eduardo Robinson Aldridge Car-
mo, Presidente da CCSO, pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pe-
los Engenheiros Paulo Cezar Pinto,
Albert Amand de Berredo Bottentuit
e José Ferreira, .membros da Comis-
são e pelo Administrador Humberto
Lopes Potyguara da Silva, servindo
de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
para a Tomada fie Preços número
81-72, tendo comparecido e entregue
os envelopes de documentação e de
proposta, os representantes das fir-
mas' S. A. Fundações e Estruturas
— "FE", Construtora Brasileira de
Obras Hidráulicas Limitada, Etesco
S. A. Escritório Técnico de Enge-
nharia Sanitária e Construções, Cons-
trutora Aulicino S. A. e Construtora_
Nascimento Valladares Limitada, Ins-
critas neste Departamento sob os nú-
mero 63, 294, 32, 193 e 19, respecti-
vamente.

Cidurula Décima Segunda — Fica
aleito o foro desta cidade do Rio de
Waneiro, Estado da Guanabara, para
as ações que acaso decorrerem do pre-
sente Contrato, o qual obriga as par-
tes e seus sucessores. E, para firmeza
• validade do que ficou estipulado,

Estando as firmas com seus do-
cumentos de acordo com o Edital,
passou-se à abertura dos envelopes de
propostas.

As propostas apresentadas, em re-
sumo, foram as seguintes:
S. A. Fundações e Estruturas - "FE"

Preço total dos serviços' • 	
Cr$ 742.710,00 (setecentos e quarenta
e dois nal, setecentos e dez cruzeiros)..
ros).

Prazo para execução: 12 (doze)
meses consecutivos.

Construtora ,Brasileira de Obras
Hidráulicas Limitada

Preço total dos serviços 	-
Cr$ 833.103,50 (oitocentos e trinta e
três mil, cena) e trs cruzeiros e cin-
quenta centavos).

Prazo para execução: 12 (doze)
meses contecutivos.

Etesco S. A. — Escritório Técnico
de Engenharia Sanitdria e

Construções
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 837.406,00 (oitocentos e trinta e
sete mil, cento e três cruzeiros. e cin-
quenta centavos).

Prazo para execução: 12 (doze)
meses consecutivos.

Construtora Aulicino S. A.
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 837.103,50 (oitocentos e trinta e
-sete mil, quatrocentos e sele cruzei-
ros).

Prazo para execução: 12 (doze)
meses consecutivos.

Construtora Nascimento Valladares
Limitada

Preço total dos serviços 	
Cr$ 838.103,50 (oitocentos e trinta e
oito mia cento e três cruzeiros e cin-
quenta centavos).

Prazo para execução: 12 (doze)
Meses consecutivos.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e quarenta minutos, autori-
zando-me, como Secretário, a lavrar
a presente Ata, que vai por mim as-
sinada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e nove de se-
tembro de mil novecentos e setenta e
dois. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário — Alfredo Eduar-
do Robinson Aldridge Carmo, Presi-
dente da CCSO Ayrton Manoel
D'Avila, Membro da Comissão —
Paulo Cezar Pinto, Membro da Comis-
são — Albert Amand de Berredo Rol-
tentuit, Membro da Comissão -- José
Ferreira, Membro da Comissão.

ATA N° 86-72 — DNOS

Ata da reunido da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tornada de
Preços número 86-72, referente a
construção de um mercado e atina-
mento para Delegacia de Polícia, na
cidade de Altamira, Estado do Pará,
2° Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, conforme as exigências e
características constantes do Edi-
tal e da Especificação n° 86-72.
As dezesseis horas do dia vinte e

nove de setembro de mil novecentos
e setenta e dois, reuniu-se, na *sede
deste Departamento, sito à, Avenida
Presidente Vergas número 62, 7° an-
dar; Estado da Guanabara, a Comis-
são composta pelo Engenheiro Alfre-
do Eduardo Robinson Aldridge Car-
mo, Presidente da CCSO, pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pe-
los Engenheiros' Paulo Ceza,r Pinto,
Carlos Luiz Baptista 1,opea o José
Ferreira, membros da Comissão e pe-
lo Administrador Humberto Lopes Po-

.

Construtora Unida Limitada
Preço total das obras: Cr$ 323.932.00

(trezentos e vinte e três mil, nove-
centos e trinta e dois crueeiros).
-Prazo para execução: 8 (oito)

ses.

Etesco S. A. — Escritório Técnico
de Engenharia Sanitária e Constru-

.	 ções
Preço total das obras: Cr$ 374.850,00

(trezentos e setenta e quatro mil, d.e
tocentos e cinquenta cruzeiros,.

Prazo para execução: 8 (oito) n-ea
ses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quine
se horas e quarenta minutos, autori-
zando-me, como Secretário, a lavrar
a presente Ata, que vai por mim as-
sinada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e nove de se-
tembro de mil novecentos e setenta e
dois. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário — Alfredo Eduar-
do Robinson Aldridge Carmo, Presi-
dente da CCSO Ayrtort Manoel
D'Avila, Membro da Comissão —
Paulo Cezar Pinto, Membro da Comis-
sisão — Carlos Luiz Baptista Lopes,
Membro da Comissão — José Ferrei-
r•• Membro da Comissão.

ATA N° 73-72 — 12° DFOS

Ata da reunia() da Cómiásão de Con-
corrência de Seruiços e Obras cio 120
DFOS, para recebimento e abertu-
ra das propostas do Edital de Con-
corrência número 73-72, referente 4
venda de, material c velemos usados,
conforme Aviso publicado no 'or-
nai "O Estado de São Paulo" do
dia 19 de agosto de 1972, da cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo.

As quinze horas do dia vinte e um
de setembro de mil novecentos e se-
tenta e dois, reuniu-se na sede do 12*
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, a Comissão designada Dela
Portaria número 8-70 do Senhor
Chefe do 12° DFOS e composta pelo
Engenheiro Alberto Herrera Dias, co-
mo Presidente, pelo Assessor Técnico
José Clemente Ribeiro Queiroga
pelo Chefe .do Serviço Administrati-
vo do DFOS, Orlando Cirino, servindo
de Secretário o Assistente de Conta-
bilidade Cláuditis de Barros.

Aberta a sessão na hora prevista
pelo citado Edital, e não havendo
nenhum participante para a presente
licitação, o Senhor Presidente às
quinze horas e dez minutos, declama
encerrada a Sessão, autorizando-me
como Secretário a lavrar a presente
Ata, que vai por mim assinada e pe-
los membros da Comissão.

Santos, vinte e um de setembro de.
mil novecentos e setenta e dois. —
Clduclius de Barros, Secrettiri) 'Al-
berto Herrera Diaz, Presidente --i
José Clemente Ribeiro Queiroga,
Membro — Orlando CirinO, Membro,

EDITAIS E AVISOS

3. A identificação desta Prova
aPecrita será efetuada no recinto do
Serviço do Pessoal do HSE, no dia
Ki de novembro de 1972, às - 9 'toras.

4. No dia e local 'ndicados no
Item anterior, finda a identificação
conceder-se-á, imediatamente, vista
de provas dando-se conhecimento dos
resultados e do critério de correção a
todos os candidatos, até às 12 horas,
a partir das quais ficará aberto o pra-
zo de 48 horas para apresentação do•
pedido de revisão dirigido ao Chefe do
Serviço de Pessoal do IISE.

5. Durante a vista de provas so-
mente será permitido o uso de ca-
flete-tinteiro ou esferográfica abas-
tecida de tinta verde.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de
1972. — Maria Aparecida Ferro do
Lago -- Chefe do Serviço de Pessoal.

(Dias 8, 10 e 11.10.72).

ÁINISTÉRIO
DA- INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO	 •
BRASILEIRO DO CAFÉ

Concorrência Pública para alienaçao
do Armazém IBC•GUAXUPE

EDITAL N° 72-01
•

O Insituto Brasileiro do Café, pela
Comissão de Alienação de Armazém,

Outubro de 1972 3519
	  —a--

tyguara da Silva, servindo de Sea
cretário.

Declarada aberta a sessão, o Sea
nhor Presidente comunicou aos prea
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
pua a Tomada de Preços número
86-72, tendo comparecido e entregue
os envelopes de documentação e de
proposta, os representantes das fira,
mas Construtora Etesco S. A. — Es-
critório Técnico de Engenharia Sa-
nitária e Construções, inscritas neste
Departamento sob os números 236 e
32, respectivamente.

Estando as firmas com seus doa
cumentos de acordo com o Edital,
passou-se à abertura dos envelopes de
propostas.

As propostas apresentadas, em te-.
sumo, foram as seguintes:

constituída pela Portaria n° 328-72,
do Exmo. Sr. Presidente da Direto-
ria, na conformidade do disposto no
artigo 129, item I, do Decreto- lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
faz ciente aos interessados; de que,
30 (trinta) dias após a publicação
deste Edital no Diário O ficial da
União,' Seção I — Parte II, realiza-
rá Concorrência Pública para venda
do Armazém IBC-"GaTAXUPE", si-
tuado no Município e Comarca de
Guaxupé, Estado de Minas Gerais,
cujo Edital, assim como todas as in-
formações de caráter elucidativo, po-
derão ser obtidas na Agência do IBC
em Varginha (MG) e na Sede de
Agrônomos de Guaxupé, à rua Cap.
Joaquim Norberto número 105, da
cidade de Guaxupé (MG), onde a
Comissão se reunirá para recebimen-
to e abertura das propostas apresen-
tadas.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1972. — Reynaldo Serra, Presidente
da Comissão de Alienação.

(Oficio n° 84);

• MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
•

DEPARTAMENTO NACIUNAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
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CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' II

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

,Com Indice Alfabétieo-Kemissivo

DIVULGAÇÃO N.° 1.16t

:Preço: C4 3,50

irt VENDA

Na Guanabara

'Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, Ir,

Agência It Ministério da Fazenda

Rgencia II: Palácio da Justiça, 39 pavimento' -t-w
,	 Corredor D — Sala 311

te.iictels a Pedidos pelo Serviço de Reerabõleo Postal

Em Brasília

Na seda do D.1.141

	~~11~4~11rwir	

3520 Segunda-feira
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


